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JOÃO PEDRO EDGAR SCHULER, brasileiro, casado, 

agrimensor, residente e domiciliado nesta Capital, 	Rua 11 55", 
ng 9, assistido pelo advoado inírascrito (mandato junto), vem, 

com o niaximo resoeito, perante essa Egrgia Junta, apresentar 

RECLAMAÇÃO contra o Snr Dr. CARLOS TELLES FERREIRA, brasileiro, 

casado, engenheiro civil, atualm!nte residindo é Av. Çopacaban, 

fl2 1101, partmento fl2 909, ou 906 ou 903, em Copacabana, Pio 

de Janeiro, expondo e requerendo, para tanto, o seguinte: 

O Reclamante foI contratado pelo Reclamado, 

nesta Capii1, em Junho de 1949, para o serviço de estudos,re-

conhecimento, exploração e locação do projto da Estrada de Fer-

ro Golaz, no trecho ccrnpreendido entre 	Cidddes de Trindade e 

Nazario, percebendo como salario a importancia de quatro mil 

cruzelms (Cr44.000,00) por quilornetro de serviço levado a efei-

to. Tal contrato foi levado -a efeito entre Reclamado e Reclaman-

te cru virtude de haver o mesmo Reclamado contratado com o DCDSr-

tarnento Federal de Estradde Ferro, os serviços referentes a 

tais estudos, reconhecimentos, exploração, etc., em toda a ex-

tcnso compreendi de entre esta Ca oi tal e as margens do Rio Ara-

guala. 

Tão logo se estebe,leu as bases do contrato, 

assumiu o Reclamante a direção dos serviços que lhe forem afe-

tos. 

Ainda ficou estabelecido que o Reclamado 

pagaria ao Reclamante os seus salarios em prestaçõe:s periodi-

cas, ficando uma parte maior para ser pago afinal. 

O Reclamante levou a efeito todo o serviço 

que lhe competia, havendo feito o estudo, reconhecimento,explo-

ração e 1oca90 do prejo no trecho em referencia, numa exten-

são de 51 (cincoenta e uru) quilometros, obedecendo a risco as 

determinaços de seu empregador, quer no tocante a maneira da 

execução dos serviços, quer coni referencia aos pontos de che-

gdcs das linhas em estudo, o 	uais foram deterixdos pelo 
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proprio Reclmac1o. 

Os estudos, 	reconheciraentos, 	exoloração e 

locação7e pojto da referida Estrada, 	na parte coxuoreendide 

en're as &ludiães Cidades de Trindade e Nazario, 	foram sendo 

encaminhados, pareeladamente, a m&ida que iam ficro prontos 

os trecps, 	tido 	em cnforiuidade com as instruções do proprio 

n p regador. 

m 1 	de dezembro de 1949,  ^por determina- 

ço do Reclamado foram os serviços de campo suspensos, 	passan- 

do o Reclamante a 	ultimar os serviços de escrit6i.os, permane- 

cendo, 	assim, e serviço do aludido Reclamado at 	15 de janeiro 

de 1950, 	auando, foi dado por encerrado os trabalhos. 

Durante todo esse periodo procurou o Rede- 

ate executar com picisão todas as determinações e orienta- 

ções que lhe foram ministradas pelo Empregador, 	sendo os 	eje- 

tos, a pós as conglusões encerriinhados 80 Departamento Kedal 

de Estradas de Ferro, por intermédio do Dr. 	Ceridi.ão Ferreira, 

Insøector Fiscal do Serviço de Estudos e Construções da Estra- 

da de Ferro Goiaz, 	cóxn sde neste 	Capital. 

Em virtude do contrato de trabalho esta- 

belecido com o Reclamado, 	este deveria pagar ao Reclamante, a 

quantia 	de 	Jr205.000,00 	(duzentos e cinco mil crúzeiros), 	ou 

seja o total do serviço feito era 51 quliometros é base de qua- 

tro mil 	cruzeiros 	(Gr44.000,00) 	13or quilometro. 	Acontece,porm, 

aae até o momento 	só foi pago ao Reclamante a quantia de qua- 

rente mil cruzeiros (Cr40.000,00), 	ficando o Reclamado a lhe 

dever a iinporta.mis de Cr165.000,00 	(cento e sessenta 	e cinco 

mil cruzeiros), 	cujo pagamento vem sendo protelado indefirii- 

damte por parte do mesmo, o qual 	sempre que 	procurado para 

o cumprimento do contratado, 	sai com evasivas es mais absurdas 

pssivel, 	tudo fazendo crer que, 	efetivamente, 	não se dispõe a 

4 pegar ao Supiicsnte o valor restante de seus salarios vencidos. 

É de se salientar que o Reclamado j 	apre- 

sentou conta e recebeu do Departamento Federal de Estradas de 

Ferro, e quantia relativa ao contrato que 	fez com o mesno De- 

partamento, 	inclusive a 	nerte dos estudos, 	reconhecínientos,ex- 

porações e 1ocaço, levados e efeito pelo Reclamante, a 	seu 

serviço, ns 51 quiloraetros que ficam entre Trindade e 	Tazario, 

nada justificando a atiludo do Reclamado se furtando cumprir 

sauilo que lhe 	devido. 

ASSIM SDC, 	tendo esgotado todos os meios 

de que ode lançar mãos para conseguir uma solução amigavel cora 

o Reclamado, vem o teclamante oferecer a presente reclamação, 

pedindo que seja, 	afinal, 	condenado o Reclamado a lhe pagar e 

importancia de Cr165.30Q,00 	(cento 	e sessenta e cinco mil cru- 
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zeiros), 	 desüïsaiarios ajustados com 

o mesmo Reclamado e correspondentes a servios efetivamente 

prestados, conforme se pio vara na audiencia de instrução e 

3u1rnento, e mais as custas do processoe e densis cornina»3es 

lega is. 

Pede, outrassit, a citao o Reclamado, 

pela forna prescrita em lei, nào s para o conhecimento da 

presente rec1amaço, como ainda da designaço do dia e hox 

da audiencia narcads para a conciliação e julgamento da pre-

sente. 

Protesta-se por todos os generos de pro-

vas cru direito pennitidos, inclusive por cartas precatorias 

inqulritorias para fóra da guri adição dessa Junta, juntada de 

documentos, in.qiirição de testemunhas, depoimento pessl do 

Reclamado, sob pena de confesso, como ainda por viatoias e 

arbitraruentos e requisição de infonnações ao Departamcnto 

Nacional de E5tradas de Ferro. 

Termos em que, 

P. deferimento. 

p. 

Ról de testemunhas: 

I-DR. CIDIO FERREIRA, Inspector Fiscal do Serviço de 

Estrda,digo, de E5tudos e Construção da Estrada de Fer-

ro Goiaz, residente nesta Capital; 

41 
	

II-Dr. JOSÉ PEREIRA DA SILVA, brasileiro , casado, farmaceu- 

tico, residente e domiciliado nesta Capital; 

III-Dr. LUIZ MARTI 	MEI'TEZES, brasileiro, casado, topografo, 

residente e domiciliad nesta Capital, os quais deverão 

sr intimados para a audiencis que f5r desi:rda. 



=INSTRTJENTO PARTICULAR DE PROCURAÇO= 

Pelo presente instruento oarticu.lr le ?rOCUra3, eu, 30Ã0 

PEDRO EDGAR SCEULER, brasileiro, casodo, 	rirnensor, resilen- 

te e domiciliad o nesta Capi tal, Rue "5", n2 , nomeio e - 

constitua meu bastante orocurdor, onde cora este se apresen-

tar e n'cessrio côr, o aroado 30R 13E JUNG1ANN, brasileiro, 

casado, com Escrit5ro Profissional rasta Conitol, Rua "a", 

esuins cox a Rua "7', n2 22, pera, com os poderes da ciausu 

4 	 'a "ed-juJi eia", defender os meus direitos e intereses peran- 

t'r e Just iça do Trabalho, podendo ainda apresentar Tunta de 

OonciHaço e Tulmento de Goinie, uma reclarria o contra Õ 

Snr. Dr. CARLOS TELLES FERREIRA, acompanhar o respectivo oro-

cesso era todos as suas fases final Julgamento e execuo, 

fazer provas, dar de suspeito a quem o fôr, requerer medidas 

preventivas, transigir livrcmente , dar r'ceber quitaço,pas-

ser recibos, fazer eonciliaço, desistir, inclusive e recur-

sos, inquirir e reinnuirir teatemunhaE, requerer certidões em 

qualiuer rspartic ?blica, interpor e seguir os recurs3s le- 

Eis o s.jPstabelecer ste, no todo ou em parte. crui ou sem re-

servn de roders, podei'do ainda agir s5 ou co untante com 

o subtebelecidc. 

Goini, 

~ 
7/7 	#j 
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Preceze 11/5l 	
C TÁ. FiECATOFd.A CIT1T(FJA 

Jt e Cci- 	 Eedi& peis umt de Co 

11t- e Ju1 	 cilsçe e Juliete 	de
uXis mte de Ceiut1. 	 e fremte b 

jvexic T.ctifl 	 c$ untS de CenciliÇee 

xQ 35 	
c1 	itritC i - - 

derl. 

• 	
rjj ] Fteinl d T.rblb* d 

irieir& viie, ?1' ser dístrib~. id& & urg  ds Juntas 	de 

Coacili & ÇZO e 	 de ïistritt iedera1. 

E, Deuter Luiz -1.iiie Vieira de ..e11e 9 Juiz 

Freideflte d 	unt de C,mc1iiÇQ e 	1 a ente de Ceinia 

çC LiEE se M.M. Juiz 11,e ssiê Care da lu-nta de Cenci1iÇe 	e 

Jul 	ente d primeirs reie, s queL esta ceuber •i; 	que e 

set 1øir*s, csre exercer, que existe nests Junta de C,*Ci1i. 

e Jt1€U1tG, e proceSSG n 1311/51, e que se partes cc- 

e reci nt Je, Fedre Ed€rd cluler e recl9adO 1r. Csr 

les T€leS i'erreira, me qual exarei 	r.11e 5 verse, e seuim- 

te despacLe: "Cite-se jsr precateri. Em 5-11-5 1 . 

Is". 	f1La 1 censt e seguinte "Exms. 
r. Lr. -residete 

da Junta de Cs*ciliç 	e Ju1sents ãe C,in1a:  

ELJRD bCLLLEk, brasileiro, casade, a .rienSar, r,sidete 	e 

d.ici1i$d5 nesta Capital, i Lua 55 nL 9 9  assistide pele advg 

gade infrascrite (smdato junto), vem, cemo mro y íwl
* respeite, 

perante esse Eg1Lia Junta, are8emtar 1iECiJJJÇ2C centra e 

Ir. Carlos Teiles ierreira, brasileir,, csede, engeideire e 

vil, atualeate residindo L,  tv. C.pecebsra 	1101, sFarta 

te nç 909, ou 906 eu 903v  em Cepacabafla, Eis de Janeiro, ex- 

pende e requerendo, p&ra tante, e seguinte C kecla-aflte fel 

centratade 1ei5 Feclade, nesta Caitsi, e junte de l9L9 9 p 

te e serviçe de estudes, recenI:ecientO, eleraçs e lecaçe 

d 	rejLe da Estrada de Ferre CaiaZ, ne trecho compreendide 

entre as cicades de Trindade e Nazarie, ercebemde esmo 

ris a iertncia de quatro mil cruzelres (Cr. ).000,00) por 

qui1.ietro de serviçe levado a efeite. Tal contrato rei leva-

dO L  efeito entre Feciado e Iec1LaRte eu, virtude de 1- aver 

e meses ieclads centratade cem e Leartaento Federal de Es 

tradas de Ferre, os serviços referenteS 5 tais studs, rece- 

ecintc, exlsrsçZe, etc., ewl toda a eytemsG cempreendi-

a entre e s La Capital e as serl. ens co j-io j1rsuala. Te Lego 

se estabeleceU 55 bases de centra te, assumiu o }iecla *te a  õI 

reço dos serviçOS que iLe feras 	inda ficou estabeio 

das que e FecIcade pagaria se ecante o- seu- ss1ri,s 

em pLeSt5çeS periedicss, ficnde 	parte iai.r 1ara ser p 
go afinal. 
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(; iec1ante levet & ereit tG ('~ G i erv1çe qte De ceti&, Izveado 
Íe1te e,  estude, rec.n1eeintc, e15raçe e lecaçEe ie rroj é to no 
trecLe em refernc1a,a etense de 51 (einueit e u) euiiee-
tr,, e)edecende a risce as deterinaçes de seu ereaer, 	quer 
ne tccarte a &~írk C, & eecuçZe des serv1çe, quer c.m refrcia 

s pents de cie&.adas das 1i1as em estude, es quais fera. deterEi-
nc3.s iee pr óprio reclawade. Os estudes, recen ciets, eYki.raç 

e 1ecaçe e rejt da referida Estrada, na &rte co reendida entre 
a1udid Cidades de Trindade e Nazari., lera& sende enciMdes, 

parce1adnete, a nedid que ia flca:nds preitos es trecï.s, tude e r.  
c,nferLiÕad cta ins.truçs do prérífãeiprar13dezebre de 
19L9, pex c 	rinLço L'.c 1eeiado Íera os serviçes de capo susI AM  
sos, 	ssa 	o ieciante a ulti*ar os serviços de escritrios, per- 

necenda, as1, a serviço (N*o &Iuàidv 	 &te 15 de janeiro de 
1950 1 qu 	ded& por encerrado es trLbsflos. Eurate todo esse 
penedo pr•ceu eec1aiaiite eecutar comi preciso toti6s as deteril-
neçes e ieit&çe que lk.e ieram iinlstiadas Feio Fipreador, acido 
es pr.jt.z, 4p é5 ss conciusees ecaainLados ao Leprtent, Federal 
de Fstradas dPerre, por interwdie de rr. cer1d10 Ferrelra, Inspe- 

ter iiscal deerviçe de Estudes e C.nstruçes da Estrada de Ferre(a 
az, c.a sde esta C&pitai. E virtude de contrate de trabaile estab 
lecide cem e Iciaade, este deveria paar so EecI&ante, q quantia de 
Cr 205.000,0C(dtzent.s e cinco mil cruzeiros), ou seja e total do 
serviço feita & 51 qui1ewtres à base de quatro mil cruzeir,s(Cr.,. 
L;.000 9 00) 1,er ui1,etre. acontece, por, que at o meente «zé 	foi 
pae ao 	 a quantia de quarenta Ell cruzeiros (Cri LO.000,00 
flc&nde o Fec1d, a iLe dever a ip.rtncia de crz 15.000,00 (cento 

e sessenta e cinco iii cruzeiros), cujo paaento ver sendo protelado 

indeiinidan1,er parte d eso, e qual sepxe que é procurado para 
e cuprienLo d o contratado, s&i coro evasivas a nais absurdas pesve1 
tucio fazeido crer que, efetivaene, no se dispe a pagar ao Suplícga 
te o valor resxte de seua sala'rios vencidos. E, de se s1ientar que e 
Fc1iade jc epesentou csit e recebeu de iepartar:ent, Federal de Es 
trd&z de ierre 1  aouti relativa ao contrate que 1ez com  o iese De 
•fartaento, inclusive a parte dos estudas, reconYeci wentos, e1,raçes 
e 1.caçe, 1evads a efeito pelo Rec1ante, a seu serviço, nc 51 qul 
loetrcs que ficas entre Trindade e Nazarle, naca justificando a atit, 
de do flecld* sm furtando cuipnir aquile que lie é devido. à&SIM EE 
LL, tende es tOt8 d 0  todos es ieieS de qipode lançar mZos para censeuir 
ulia so1uçe aiave1 com e Rec1aade, veiv. e Fec1aiane oferecer a pre-
sente reclar.açe, pedindo que seja, afinal, condenado e keclaade a 11i 
pagar a ip.rtncia de Cr 165.000,00 (cento e sessenta e clico iii cr 

o 

seires) relativa ao restane de seus sairri,s &jutd.s cem o  mesmo 
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F,ecl&iw&do e c,rr 	nerites 	erç.s ei'etivente prestdos, cofoL 
e se prevr 	audíé'ncía de istx.çe e julent., e mis 6s cus 

ts do processe e de1s ceinçes leais. }do, eutressi, & cita - 

çZ, de Iecide, j;e1& fers prescrita en lei, nc só pera e ceieci 
ent, da resete recia*çs, coso incs d (lesi sçio do di e 1era 

A 	 - 

cs audíencia mbrcad& psra a conciliaçae e jUlaLentS da presente. Fre 

tests..se por todos es Lencros de rovs er. direito 1,erit1d.;, inclu-

sive por csrts precaterias inquiritorias prs fra d& Jurisdiç* d 

sa uunta, juntada de decuetos, iaquíriçZô de testeuns, depie 
te pessoal de 1ec1aL.4d, 9  sob pena de coness,, c.o ciad& por viste - 

risse e arbitratentos e requisiç, de inforaçes se Lepartsente Na-

cisnal de Estrsds de erro.Trss CL que, p. de1'eriente. Goi*1a, L 
de de'ebro de 1951. a) ieo Iedre Edsrd Ecbuler. s) p.p. Jorge Jun-
gmaR. hl das t teunLas: 1) tr. Ceridie Ferrelra, insetør iical 

do Eerviçe de Estrsds, 1go, tstud.s e C nstruçro d 	strada de Ferro 
Ceiz, residente nesta Cpital; 2) Er. #jose lereira da lilva, brasi - 

leire, casada, faraceutico, residente e dozicilide nesta Csplt;l; 3) 
Lr. Luiz Lartina ienezes, brasileiro, casado, tooraf., residente e 

deiciliado nesta CapItal, os quais dever. ser 1nt1ados par; a audi 

enci&que fr deai[nadaJs f1ha 5 h e seLuinte: CE1ITIDÜ - cert1r 
co que fel desin;de o dis2L de janeiro de 195s 13 Leras, para 	a 

realizaçae da audiencla. Às partes seraa notificadas ,psrtun;ente. 

ec. da J.C.J. de G.lia, en 5-12-51. a) J. N. de Ma&lLes - Chs. 

E se V. Era. earando o seu reseltave1 CM tÀ-E, assim nandar cun 

vir, fazendo em ;euida t'ev.lver esta carta ao ecu Juiz., f&rá Justi 
ça as partes e a ele especial eerc. Lada e pssda nesta cidade de 

CelZnla, eu 6 de dezeebre de 1951. Eu le 
C)efe sa becretarla, eserevj. 

'1 
Juiz-Freslôent" 

L 
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AViSO bE RECEBIMENTO 

4  í Wiero do registrada (ou do vale) 

/aloi dec larado (ou Linp'ntnca do 	a1e 

\atiiczc' 	o 	Jo 
0  Dafa do re,,istro (ou eis0dova1e) 
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ESTADO DE GOI4Z 

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA. INDÚSTRIA E COMËRCIO 

7 
NR,---------------  

SECÇÃO:- 

CERT IDO 

GOIÂNIA 

1 

1 5 T O : 

Secretá'rii 
 

CERTIFICO, a requerimento do Doutor CARLOS VILLAS BÔAS 
FELIES FERLE:R.A, Engenheiro Civil, Carteira Profissional numero - 
559-D 9  oitava Regio e em cumprimento ao despacho proferido no 
processo nmero 8-0009/52,que, revendo o livro de contrtos desta 
Secretaría, encontrei, à s folhas cincoentaversus (50 v.), o de 
nirnero quinze (15), cujo teore o seguinte: "CONTRATO DE LOCAÇÃO 

DE SERVIÇOS, FIRMADO ENTTE O ESTADO DE GOIÁS E O SENHOR JOO P 
DRO EDGAR SCI-TUIJER. O ESTADO DE GOIAZ, nste ato representado pelos 
drs. ULYSES JA€ e JOXO DE BRITO GUIMARKES, respectivamente, Se-
cretrio de Estado da Agricultura,Indi.strja e Comrcio e Procura - 

dor Fiscal da Fazenda, reso1e contratar, via do presente instru - 
mento, os serviços profissionais do Sr. JOÃO PEDRO EDGAR SCHUPR , 

brasi1eir casado tDgr pres±den e domiciliado em Goinia , 

mediante as clrsrlas e condiç6es seguintes: la - O contratado, S 

nhor JOÃO PEOEDGAR SCIflJLER, em virtude do presente contrato, se 
obriga a execitar os trahalos de 1ocaço,nivelamento e loteamento 
da rea destinada à cidade de Rubiataba, no local para isso desti-
nado pela Diviso de Terras e Colonizaoo,da Secretaria de Estado 
da Agricultura,Indstria e Comrcio; 2 - Os trabalhos sero e.-.ecu.  
tados de acrdo com os metodos mais modernos de uftanizaço,obede-
cerido em tudo ao plano já elaborado pela referida Diviso de Ter - 
ras e Colonizaço; 3 - O nivelamento do eixo das ruas,corn o res - 
pectivo lI grade 11 9 sera desenhado em papel milimetrado,na escala de 
311.000, horizontal, e 1/100 vertical; L 
indispensejexecuco dos trabalhos refdriclos na c1usila 1(urn) -- -------- 
correrão, vale dizer, sero fornecidos pelo contratado JOO 1 1EDRO 
DGARS tdo4e Goias —nagara ao contratado JOXO F 

DRO EDOAR SCHIJLER, pela execuçao dos serviços acima especificados, 

dezesseis centos (Cr$ 0,16) por metro quadrado,compreenjos n 
ses serviços: locacb do eixo das ruas; lccaço da frente das ruas; 
nivelamento do eixo das ruas; e loteamento; correndo as desrsas - 
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ESTADO DE GOIAZ 	SubsOuto 

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

NR. 	 GOIÂNIA 

SECÇÂO:- 

eor conta c!a verba 8.3 - 8.57.Lj - III, do vigente oreaiento; 6-o 
pagamento do rrço estipulado na ciusuia anterior ser 	efetuado 

medida que, fr sendo entregue o serviço e depois de aprovado 

ste pela Diviso de ?erras e Co1onizaro; 7 	- Os cruzamentos 	- 
dos eixos das ruas e avenidas e as testass dns q:arteir6es sero 
demarcades, isto é

, 
assinalados com marcos de concreto e as fren- 

tos dos lotes 	com riqetes e estacas; 8 	- O contratado JOÃO 	P 
DRO EDG.AP SOITULER se obriga a ultimar os trabalhos acima esnecifi 
cados dentrD no prazo naximo de 	 ,sob pena - 

de caducdade do presente contrato,hirtese que, ao Tistado de Go 
s,ficar 	asegurado o direito de contratar os serviços de outro 

profissional. Como prova de assir haverem combinada e contratado, 

mandaram lavrar o presente contrato no livro prrrio da Secreta - 

ria de Estado da Agricultura, Indistria e Comrcio, oue vai assi- 

nado pelos representantes do Estado de Gois,trs nomeados,e pe- 

lo contratado JOÃO PEDRO EDGR SCRTJIiR, em eresença das testemu - 

ribas: Sr. Antonio Bcnifcio, solteiro,topgrafo,residente em Cam- 
pinas,bairro de GoilTia e o Ir. iTicela Limcngi, 	e 	do,in:e 

esidente nesta Cantai. Do que para constar,eu,GERATDITTA DIAS R 
TIOS, Escriturria Classe 	TI", da Secretaria de Agricultura,lavrei 

o presente contrato,depois de lido e achado conforme. ____________ 

de Dezeirbro de 1949.  Assinado por U.Jayne, Jogo de i3rito Guimares 
-- 	

- 

e Joao Pedro Edgar Schuler. Testemunhas : Antonio Bonifacio e Tico 

(a Limongi. O referido flverdade e dou fo. Do que,para constar, eu, 

Chefe da Secço de Adiinistraço, 
dtilografei e assinado 	. presente certido. 

-- 	 - --- .- 

- 

- 	 .ç. 

rr' 
fr' 

e 
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Secretario da Fazenda 

rn T 
L. 

Atendendo o despacho euaraio rio arocesso n 835-52 te 22-1-52 ,csr- 
or tificamos que deram entrada neste Serviço de Protocolo da Secreta-

ria de Estado da Fazenda, os processos abaixo rolacionados em no - 
me de Joao Pedro Edgard. Schuer 

Processo n2 547-49-11-7-49: 
Apresenta conta de serviços de levantamento topooraficos de 

preciso plani e altineirico core calculos auliticos e resuectivos 
desenios da é.rea destinada a iocalizaçao da cidade de Rubiataba na 
irop o r t ano i a de ........ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O E 	5 3 . 7 8 5 , 90 
Processo is 2  7898-49-8-11-49: 

Apresenta conta proveniente do serviço de lo- 
caço de ruas e loteamentos de 729.998  metros 
quadrados da area destinada a construço da 
cidade de Rubiataba 

Processo r2 8206-49-19-11-49 
Requer seda aproveitado nos serviços a serem 
executados em Rubiataba; 

Processo n2 8511-49-30-11-49: 
Pede efetuar—lhe o pagamento eis apolices da 
Divida Publica na importancia de ............. CR$ 72.999 9 80 

Processo n2 6867-10-10-50: 
Solicita lhe seja paga a importancia relati- 
va aos serviços executados em Rubiataba; 

Processo is 2  2342-51-19-3-51: 
Requer pagamento dos trabalhos de localiza- 
ço de lotamentos em Eubiata'oa; 

Processo n2 2416-51-20-3-51: 
Desdobramento do processo de OR19.559,00 	0R 29.000 9 00 

Processo n2 2826-51-4-4-51: 
Desdobramento do processo de C2­ $89.559,00 	CR$ 20.000,00. 

Processo n$ 5102-51-8-6-51: 
Encaminha contrato para execuço dos ser- 

ços de loteamentos de Rubiataba; 
Processo n2 6067-51-9-7-51: 

Desdobramento do processo is 2  5102-51 	CR$ 22.152,60 
Processo n2 6083-51-9-7-51: 

Desdobramento do processo is 2  5102-51 	CR$ 23.333 9 30 
Processo n9 6084-51-9-7-51: 

Desdobramento do processo n2 5102-51 	CR$ 23.333 9 30 
Processo n9 8008-51-25-8-51: 

Requer pagamento proveniente de ser- 
viços de localização na importancia de 	CR$ 61.380 9 80 

Processo n2 8009-51-25-8-51: 
Requer,  pagamento sobre locamento do S.Nor- 
te feito em Rubiataba na importancia de 	CR$ 10.000900 
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Proces o n2 8793-51-1-9-51: 
Desdobramento do proceszo n 8008-51 

Processo n2 8794-51-17-9-51: 
Desdobramento do processo n Q 8008-51 

Processo flQ 2827-51-4-4-51: 
Desdobramento do rrocesso de CR83. 
559 9 00 .................................... 

CR 21.580,80 

cR; 20.000,00 

Ci 	20.000 1 00 

) 
P' o cue consta de nossas fichas sobre o que me rerorto 

e dou fá..Do que para constar, eu Ana Olimpio de Idedeiros, Au- 
xiliar de Escritorio, cl. "7", datilografei e assino a presen-
te certido 

Protocolo da iecretaria de Istado da Fazenda em 

1 	
» Wn,43 

B.......CP 	3,60 
R....... CR$ 12 9 00 
Aut ..... CR$ 1,00 

CR 16,60 
firma 

: 	
- cheç 	rdceir ...a4_. 

,- 

NiiZAiiJ0 	
7 

SustitU(O 	- 	 7 
* 
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TJ._' i.UDINC IJ LO 	ROCEOu, RECLii.C.O N Q 
- 

viste e qutr 	i:wês de jneira 	cao ce mil neveceiits e • s 

ciaquenta e cis, flesta ciace de teinia, 	s treze herss, estand 	abei 

ta a 	uct 	Junta 	e C.rciliaçe e ju1gentQ 	cid€e, ns s 

IZÀ de 	udincIas, & AVCflidS T ctins wúi- ers trint 	e cce, cen a pre- 

serçs 	Frsirte Leutr Luiz Philippe Vieir. de Mcli., e éos v.gais 

Anaral C.rra, d•s enpregaderes, e 1-lutei Faran1.s, è3os emprega- 

des
~
fera,per •re 	e 1resiente apreg.a.s es litigantes J.e Pedr. 

Edgr 	chu1er, relitante e Carlos Teles Ferreira, reelnade. 

Presentes as partes, e recinte &C 	Jarú2ie 	e avo€aê. Jorge Ju 

gun, fi óispensaa & leitura 	a rec1:4aç. a ser apreciada, se.n,, 

en seguia, de 6a a palavra ao reelaa., que deduziu sua defesa, 	ize 

e que levantava 	à preliin&r 	e inerpetncia âa JuAta para checr 

a presente aç., baseao no artigo 	a C.nsoliaçs das L1s 	. Tr 

blhe; que conf.re e reclanrite diz ei sut inicial, foi centratae ei 

juc è e 19L9  para es serviços de estu.s, rec.heciientss e e1 , 1eraç. 

e l.caço ee projete 49 Estrada de Ferre &.±s, recebenËs ccio sclri, 

a i$p.rtnc:a èe 	)4.00000 por quiluetro d e serviço levai* R efeito; 

que contratou coa e Departaeiato Feâeral de Estradas de Ferrs es servi 

çe qu.e e reclarante se referiu ei suP iiicial, desta Capital at 	s 

r.ergens de R1Ô Araguaia, na cidade de Aragu.iaa, pele preç. de 	- 

L.000,00; que e serviçe contratado ceipreende varias fases, &iginde ca- 

uia delas, naterial e equipaent.s prpri.s, bei ceso eperri.s de 

diversas categerias; que hC priaeir. • ree.aheciiente, depois a expie- 

raça. e af1ial a aareaçie de terreno; que para nai.r rapidez de tarefa 

& ser executóda, precureu sub-eapreitar parte de serviçe , aparecendo- 

lhe, ente, e recl&iEnte, que p.ssuia as qualidades necessarias, sln 
de possuir un eiinhe eu todos os naterisis iniispensveis ao traba- 

lhe de topografia, porque é precise salientar haver especialid&de na  1, 101 

genliaria, 	iistia.guindo-se gel.g.s, t.pgrafos 	i agrinensor, etc.;que 

enpreit.0 a parte de expl.raçe ao reclanante por 	2,000,00 por qui1 

netr., nais tarde cipreitara tanbn a l.caliz.ç. por 	2.000,00; que 

o reclaiante trabalhava sem haver .ener relaç* de enpregado e eapIeg 

der, ias to siente a relaço Se eapregaõer para epregaÉ.r; que . re 
claiante trabalhava sob sua .rientaçs, sei qualquer dependicia, nei 

salri.; que e reclaante agia livrenente, con naterial seu, ceitrata 

do .perri.s, que trablhavao sob sua .rêen exclusiva; que e reciaante 

era assalariaâ.,perque por salri., segunde a lei s  se ceipreende e 
que fr estipulado p.r perí.do no superior a ua mês ,  artigo L59 Ia C.j 

1idaç4 Ëas Leis de Trabalhe; cue afina ainda e reclasante ei sua 

inicial cue et 13 de dezeibr. 	e 19L9, par detenainaç*,  de reclazado,f 

ran es serviços de caipo suspensos, passando o reclaante para o servi.- 
ço de escritri., perïanecende a serviço de reclanado até 15 de janeiro 

de 1950, quando foi à . ade. por encerrado o trabaih.; que aconteceu que 
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-IMPUAÇÃO DO EXCETO 

1 U1T 

]MPUGNANDO 	exceção de incompe- 

tência opota pelo Rec1indo Dr. 	CARLOS VI- 

FERREIRA (ata de audiência 
d 	tia. 19 a 20), diz 	o exceto, Jolo PEDRO 

o seguinte: 

- -- - - 

- 	 1 - QUE não procede a exceção de inccznpetsn- 

eia levantada pelo Rsclorndo, uma vez que a ocmpetencia des- 

sa Egrógia Junta á decorrencia da prooria lei; 

II--- QUE o Reclamado, 	com êse seu expedien- 

te, vem demonstrar o seu temor em entrar no márito da recla- 

meção, ema vez que certo está de que, com as provas que se 
prodazirto no decorrer da instrução, ficará demonstrado que 

o mesmo se nega a pear os salarios devidos áqusle que lhe 

auxiliou, atravez de um penoso e exaustivo serviço, a per- 

ceber dos cofres da União, 	valor superior a. Cr4.000.000.,00, 

-'flra.de aumentar ainda mais a sua vultuosa fortuna, 	armaze- 

nada, 'segundo vem de demonstrar, de modo usurarlo, a custa 

do saorifieio e da.exploraçào de seu propric 	semelhante; 

III - QUE a' 'atriba a exceção no artigo 32 

de Crnao1idaçàc das LeiR dio Trbalho, 	quando, na realidade, 

tal dispositivo deve ser interpretado em harmonia com o art. 

42 da mesa Conaolido; 

IV - QUE, segundo os en.namentog de Mort 

Vietor Ruasomana, 	Inegaveluiente urna das maiores autoridades 

em direito do trabalho, á considerado empregado a pessô 	n.- 

tural. 'sue _rouno, 	oa trêq recuisitos seguintes: 

12 -serviço de natureza permanente; 

-Serviço subordino; 

32 -Dtendencia 	pessoal ou subordinação juridica ou depen- 

dencia hierarquica; 

v- QUE tais requisitos resultam provados 

çela propria exceção, como ainda pelo documento incluso,pas- 

sacio pela Chefia de Comissão de Cnntruão 7 	(C.r. 7) 	io 
Dnrtmento Ncional de Eqtr1a 	de Ferro; 

VI - QUE o serviço contratado pelo Ro1mdo 

com o Bec1mante era de carater permanente, não há duvida, 

urna vez que •sts teria que executar pera aauele todo o ser- 

viço de estudos., reeonhecimento, exploração e locação do 

projeto da Estrada de Ferro Goiaz, no trecho eompreendido 

entre as cidades de Trinda e a de N"r 4o, nête Etsdo; 
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VII - QJJE os serviços executados pelo R'-
o1mante sempre estivera.m subordinados ao Reclarado á fato 
que não foi por este contestado e nám provado em setido con-
trario, mesmo porque tais serviços s.npre foram executados 
debaixo da orientação tácnloa do Ro1omdo, sendo os traba-
lboo concluldos examinados, oonf.rldos,sssinados e encami-

nhados ao Denrt"mento Nonal de Etradss de F'rro pelo 
proprio Reo1mado; tanto 

VIII - QUE no trouxe para os aitos quaZ uer 
prova de que tais serviços eram assinados pelo proprio Re-
clamante, certo como esta de que as mesmos se processaram 
debaixo de sua responsabilidade e subordinação direta, sen-

do por si dlretante encomainhados ao referido Doartamento; 

IX - QUE A denendenole oessoal ou subor-

6inação juridica ou dependencia hierarqulca, como se queira 

interpretar a relação existente entre o Reclmante e o Rel-

mado at mais do que provada, atrevez da propria argumanta-

ç&o do Rcl,niado, pois, ao contratar o Rciemante sabia per-

feitamente que este não era profissional no ramo da enge-
nharia, mas simples topografo pratico e que os serviços por 
si executados teriam que estar sempre debaixo de sua depen-
dencie pessoal; 

1 - QUE o topograto está para o engenheiro 
clvii na mema relEção que o protetico pstá para o cirurgião-
dentista; ou melhor, e sua função á a de executar as tarefas 
ou os serviços moldados ou projetados, não lhe cabendo qual-
quer responsabilidade quanto a execução, pois esta cabe ao 
profissional que lhe confiou o serviço, uma vez que ele á 

executado debaixo de sua orienta? ão e fi soallzao direta; 

XI - QUE, segundo o contrato verbal existen-
te entre o Rclamdo e o Reclamante, aquLe pagaria a este 

os seus salarlos, após a conclusão de cade tarefa, havendo, 
na realidade pego a este e quantia de Cr*40.000,00 (uarente 
mil cruzeiros), nor conta ou melhor pelas tarefas inicial-
mente cic1uidas, deixando, porém, de efetuar o pagamento 
restante, sob os mais variados pretextos, Inclusive os de 
que aguardava receber do D'-artamento Ncionl de Estradas 
de Frro, detenninada importancia pera poder satisfazer sua 

obrigação de empregador pare can o Reclamante; 
XII- QUE ' invocação do art. 459 da Conso-

lidação das Leis do Tr'balho, em nada vem favorecer o Rec 1 s-
medo, uma vez que o fato de não pagar o empregador, mensal-
mente o seu empregado, não á motivo suficiente para fazer 

desaparecer entre ambos a relação de emprego, acarrete-lhe 
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tão somente responsabilidades, ou melhor, penalidades e dá 

ensejo ao empregado para que possa considerar rescindido,por 

justa causa, o contrato de trabalho (*rt. 48, letra "(1'7 ); 

XIII- QUE tal fáto ainda mais se pode dizer 

no virá beneficiar o Reclamado, porque o contrato de tra-

balho existente entre ele e o Reclamante era por tarefa, e 

somente ao RPlamante era licito se insurgir contra o atra-

zo de pagamento, não orlando qualquer direito ao Emnreg1or 

o ftc de não ter considerado rescindido o contrato de tre-

balho com base em tala etrazos; 

XIV - QUE Mozart Victór Mussomano, em aia 
rescente obra "Comentrios à Con'o1ico das L"ls do Tr-

balho", Vol. II. og. 640, esclarece que "N4o fícaran sujei-

tes ao principio de que o salrlo não pode ser contratado por 

prazo sueMor a trinta dias es oomisses, as porcentagens 

e as gratlticaçes",deixando, com Isso bem claro que as nor-

mas traçadas pelo ert. 459, estâo sujeitas e restrições; 

XV - QUE no se pode Interpretar os disposi-
tivos das leis trabalhistas aléni do que contem o seu proprio 

texto, mormente, quando a elasticidade que se queira dar a 
determinado dispositivo o seja pare prejudicar o empregado, 

uma vez que é do proiorio motivo de ser da legislação, o am-
paro ao trabalhador e não ao emprggador; 

XVI - QUE est patente e relação de emoregado 
para empigador, existente entre o Reclamanete e o Rec1ma - 
10; 's1m é, 

QUE, segundo a iurisorudencla dominante, 

"Quni presta serviços a outrem que os aceita, remunera, diri-

ge e fiscaliza 	enpigado deste para todos os efeitos le- 

gais". (Ao. do C. H.P.. da U Região, in "Jurisprudencia". 
Vol. VI.oag. 12); 

QUE o Reclamante prestou serviços 80 

Rec1amido; que tais serviços vinha sendo remunerados, acei-

tos, dirigidos e fiscalizados pelo Rclmdo, são fatos que 

não admitem contestação; 

XIX - QUE, "0 carater do empregado decorri 
da natureza dos serviços e não da denominação do cargo ou 

da modalidade da investl4ura, em fraude é lei" (Ao. do T.R. 

T.. de li Região, in "Diário da Justiça", de 0-9-49); 

XX - QUE, nre que pudesse prevalecer e af Ir-

mativedo Reolcmado de que o Rciemante era trabalhador au-

tonomo, senessarios se temeria provasse ale iue o Reclaman-

te era dos que prestavam serviços en seu proprio escritório 

prnfisslcnal, sem qualquer subordinação ou fiscaliZação por 

parte do mesi 
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XXI -QUL oara se caracterizar e condição 
de trabalhador autonomo,, necessério seria que houvesse o 

Reclamado provado que, durante o tempo em que o Reclaman- 

te esteve a seu serviço, vinha tambem praticando negociação 

habitual por conta pr6pria ou alheia sem sua perniissã.o ou 

que tais serviços por sua natureza constituis ato de con- 
corrência éo empregador 	482, letra "o"); 

XXII - QUE, mesmo que queira o R*clamado 
considerar o IecI'mante como "empreiteiro", oomDetente em- 

4 da seria essa Egrégia Junto ,  tara conhecer e decidir e pre-
sente reclamatoria, em confoidade com o estsbelc1do no 
art. 652, letra "", inciso III. da Consolidação das Leis 
do Trbe1ho; de vez, 

XXIII - Q.UE o Reclamante prestou ao Recla-

mado serviços de sua esecialiação pratica, qual qeje o 
de auxiliar de engenheiro, fazendo a execução de estudos, 
reconhecimitos, explorações e locação do projeto da Etra-
da de Ferro Goiaz, no trecho comDreendicb entre Trindade e 

No7ro, sempre debaixo da subordinação do meio, perceben-

do os seus salarios por tarefa, modalide essa perfeita-

mente compativel can a l:egislacão trabalhista (rt. 483,le-

tra "g", d Consolidaão; esim é 

XXIV- QjJE,egundo jurisoruleneja dos Tribu-

nais Tr"balhistas, "A vo>riAbilidade do salério do tarefeiro 

é inerente ao sistema de pamento por serviço feito" (Ac. 

do T. S. T. . in nTrab. e S'g. Soe.". 1951, ma.to/junho,pé. 
22); 

- 	 XXV -QJE o Reclamante foi contratado pelo 

Rc1amado como empregado tarefeiro não hé qualquer duvida, 

basta que se leia a confissão expressa feita pelo Reclamado 

u sei telegra&a junto aos autos és fis,10/11, no qual afir-

ma tsxtualmte "Tarefei-lhe sim serviços topografloos de 
natureza evetual" todavia, 

XXVI, Q.UE tais serviços no foram de carater 

eventual é fato inconteste, de vez que a tarefa foi deter-

minada e sua execução levou mais de 6 mezes; 

XXVII - QJJE os documentos apreseitados Pelo 

Reclamedo em nsia lhe aproveitam, servindo tão somente para 

comprovar a afirmativa de que o Reclmnte esteve efetiva-

mente sob seu serviço durante o dempo citado na Raei,meoo, 

de vez que o contrato firmado com o Est»do de G-oiaz, o foi 
em 24 de dezembro de 1949, quando não mais havia serviços a 

serem executados para o Reclm1o, restando to sente pe- 

quenos detalhes a serem entregues, detelhes esses que estavam 

sendo executados jé nesta C'oiil, Dois, conforme ficou bem 
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esclarecido na aludida petição de 	recic3maQão ., 	os serviços 

executados no campo terminaram e 13 de dezembro; mas, 

XXVIII - QUE. mestno que assim não fosse, 	"Na- 

di nroibe, na lei, ao trabalhador o exercido SIMULTÂNEO de 

vrios em.prgos. 	O emoregado, 	portanto, 	pode contratar seus 

serviços tantas vezes quantas sejam possivel, 	sem perder com 

isso o carter de empregado" ("Com. 	á Cona. 	das Leis do Trabe- 

lho" - M.V.Russomano - Vol. 	1, 	oag. 	33); 

XXIX - QUE o parágrafo t5.nico do ert. 	39 tio 

Conso1Idacão das Leis cio Trabalho, 	diz que "neo haverá dis- 

tições relativas á espácie de eirrnrêgo e á condição do tra- 

balhador, nem entre o trabalho intelectual, 	técnico e manual" 

Assim como todos os cidadãos são Iguais perante a lei do Bra- 

sil, 	todos os trabalhadores são iguais perante o Dieito Pc- 

sitivo do Trba1ho no país. O nrincioio é o mes. Tem 

ma fundamentação filosófica. Tem a mesma base social. Tem 

o mesmo cunho deniocratico. Seja o trabalhador braçal, 	se8 

o trabalhador da intelIgência; 	seja um humilde operúrio,seja 

o técnico da emprê 	tcdos têm 	çeu faor e contra si os 

principios gerais da Cons1idação. 	Dvm, acenas, 	ficar ex- 

cluidos os casos em que e 	prprIa lei ditou normas especiais 

de regulamentação das profissões. Sao m1das excepcionais 

e necess&rias que 	não rompem o principio geral do mencione- 

do parágrafo." 	("Obiu. 	óitad.pág. 	34) 

XXX -QUE é o proprio Rec1riedo que afInna não 

ser o Reclamante tetendor de qualquer titulo ou licença que 

o habilite ao exercicio da profissão liberal de Egnheiro, 

reconhecendo, assim, que contratou apenas os seus serviços 

para execução dos traçados, estudos, 	etc., 	por si delimita- 

dos e sob a sua fiscalização e subordinação direta; 

XXXI - QUE, admitindo-se para argumentar que 

o Reclamante 	ao receber,  as tarefas que lhe foram oonf ladas 
pelo Reclamado o fez como empreiteiro, meo assim, 	confor- 

me já tem essa Egrgie Junte reinteradamete decidido, 	está 

amparado pela Legislacão Trabalhista. 	Dentrp os vários jul- 

gados existentes, péde vênin o Reclamante para citar a de- 

cisão proferida na Ro'1amação contra si formulada por Or- 

1'ncio Passes Evngeli ata, 	em 24 de junho de 1949, 	cuja de- 
cisão fi 	pro ferida a 85 de julho. N'sa reclam.ação, 	o re- 

clamante era pessoa estabelecida nesta Cidade com oficina 

de concerto de moveis, denominada 	"Dr, 	dos Moveis". Tra- 

teve-se de serviço dado por empreitada. Todnvi, 	essa Jun-. 
to julgou picedente a reclamação. 

mii - QTL assim, é de ser rejeitada a exeão 
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apresentada e OTE impugnada, para o fim de ser declarada 

essa Egrgia JuntR competente para o conhecimento e julga-

mento da reclamação apresentada pelo exceto, condenado o 

excipiente nas custas e mais pronunciações de diito. 

PROTESTA-SE nelo depoimento pessoal do ex-

piente, inquirição de testemunhas e juntada de documentos. 

EeR.M. 

Goini, 25 de janeixo de 1952. 
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F)LC, SNR. DR. CHEFE DA 	IISSÃO DE CONSrRUo 7 (c.c. ) DO 
DEPRTj 	NACIONAL DE ESTRADAS DE FERRO )  

GOl ÁN 1 A. 

c 
/ 

JOÃO PEDRO SHULER, intra 8snino, fi: cc 	zr 
prova perante a TustieJ o Trabalho, nrria redima J a s€r apre-
sent!..ja contra o Dr. CARLOS TELLE$ ?ERREIPA, necteita que V.Exí, 
se 	 lhe f'rrcer, poroertfl:lo, o seguinte: 
z. )-se o re f'eriio Dr. CARLOS TFLLEs 'FPR:RA, firmou cont roto eoo 
o Departam'nto Nacio riCi e Estradas 1i Ferro para olTuJc s, reco-  
nheci.monto, 	l.oro 	e ]ooço o projto 3e Construo :a Es- 

	

trad a e ?erro Gol az, no trccho oainreer - jjD c-etr esta Copit 	e 
s marrn Jo Pio 

b)- Se em em tais est'dos st cnreendid3 o trcho entre sa 

Ci3ads ie Trin 	e Na:'sri o, nt 	!i.tcdo, 

cY-Se olo rf'eri'io Tr. CErLn Te1Js P ra foi en.jirihado 

a esse Chcfi ou ao D' - porta:aentc acional ie Eataas de Ferro, 

os st1-11os feitos e i81:aent no parte que Hz resneito ao 

trecho entre TrinJae e Nazario; 

o mes.00 S.nior Jr cbeu o valor Je seu contrato relati-

vamente a tal trecho e qual a imnortanoi recebila; 

e estudos fnrau feitos entra as aludidas 

Cidade de Trinade e Nazorio e sa os oapeis, tís 03210 relstorio, 
nuormo d cal colos, etc. , refere nt s aos mesmos deraii entrada 

nessa Cheia ou no Departamento e m nue cooca. 

Nostas termos, 
P i&fer ento 

Gol ni  

ao 	i1' 
j 

RECE8/D) 

m_L 

0' 
// 



j 

•1 

AT,A 1 AJDINCIA DO PRO=,ci0.PE RECLAMAÇO NQ 134151 

.s ',-i*te e ciico i1s is 	ie jueir. é. •*e ie ,fl *.vecet.s e 

cliqueita e ó.is, iesta ciiee ée Geiiia, as 4uix.ze h.res, est*isós .! 
berta a auiiicia ia Juita ée C.iiciliaç. e Ju1gaeeit* áesta ciia&e,aa 

saie ie aui1*cias 1  a Aveiióa T,caatiis lera tríxtD e cic., eu a 
preseiça de Presideite D.ut.r Luiz Philippe Vieira ie te11., e iss vs-

gais issé Aiaral C.rra, dss uprega..res, e Eult.i Pzr1Lhss, .s eipre 

gad..s,forep.r •rde* is Presideite apreg.wê.s .s lltlgutes J.. Pera 
4' 	Edgard chuier, reclua*te e Carl.s Teles Ferrelra recluai., 

Preseites as partes,e, ei pr.sseui*eito a euilicia aiterisr, fel da 

ia a palavra asexcete, que atravs àc seu vsga* disse que ;preset 

va sua ilpuglaças a exceça* ie iic.zeteicia •peste pele rec1a49 Dr. 

C;rl.s Teles Ferrelra p.r escrit., peóiióo sua juitada a.s autss, Sep.i 

te ter lii• a iesra; que uexava a sua lipuuço uia certláe is Chefe 

da Culsso de Csistruçe 7 á. D.partaeit. Nacisial de Estreias de Fr 
re. TM segui. • Preslieite iiterpel.0 • rec1aiite, .bte.* as seguii-

tes resp.stas: que ei flis de ju10 de 1949 tilelcu su atividade, is 
servlço ô.* reelaisá.; que ei 13 e éezeebr• . res*e ai. recebeu •riea 

para paralisar • servlço de ca.p., pessaiá.s, eits, para • serviço de 

escritri.; que iilci.0 seu trebalh. ei Triiiaóe, te 	a1u49 ui; ca- 

se duraite ui ias, ida iistalaii.-se eu seu equlpaieits; que apis 5 

pri.eiru mês acaipeu .ais iaite teus a seu servlço uis sito hue*s, 

t.á.s pr sua ceita; aue p.ssui ui caiiibe e equipeieuto tcuics; que 

duraute seu trabibs is treche de Triuide k beira é. ri, C.rreit1ua, 
. reclaicís cepreceu psra flscaaizaçs u,s trs vezes; :uefez eu eu. 
paibia é* reclaials recea1eciete is terreis, p.r avi.; que houve p 

r;lizaçs é,s trba1hes por erie de reclaiad., erquat.' este terii*ava 
a llnl'ia Geiiie a Trindade; que usse íuteri, eu autsrlzaç* 	rede- 
isd., fez ui serviç* is i.cal êeieiiaia a1ebr; que u* fez neihwt 
sutro ceutrt.; que p.r teio seu serviç., recebia 3 L.00O,00 p.r qull 
ietr. cjue • trabelhs á* eupo fel ate e ues de uovcubrs e és escrita-
ri. 4,te dezeubrs 1  Ei seguida, praps, e Presideute a.s vsgels a s.1uço 
da prelliivar de iMcsMpets&cia ar&uíãa  pele reclaiai.,e, teus v.tade 
aubs, r.feriu de acrie eu • veicid• a seuiute d.eclss: 

E' iicupeteute a Justiça . Trabalho para 
c.Áheeer e ju1ar reeiaucça* eu que se i* 
csiflure a qualláaie de upegai* suberi 
uede é* aut.r, ou verseás s.bre contrate 
de eupreitaóa, quuSe e,eupreltelr. 15 p 
de ser esuslierai. •perario au artífice, 
aue se refere e iiclsø III à& letra a de ar 
tig. 652  is Ceis1ldaçs ias Leis deTrabj 
lhe. 

Jse Feirs Edgsró aehuler,aribeus.r, pr.ps centra Carlos Teles F,r-
reira e preeite sç* trabalhista visaue receber a iap.rtncia de 

165.000,00(ceit. e sesseita e cineo iill cruzelres), c.rresp.uieite 
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e serviç.s de estul.., rec,ih ei 	t., exp1.raç. e 1.caçs d4 pret* 
para sxpais. da Fstrda de Ferre G.is, is treehs c.reedide eitre 

as cidades de Triidsde e Nazarie, efetivuete prestados de juo de 

v. '.e 1949 a 13 de dezebr. d. xesmo ai* qusiie es serviços de cup* 
feru suspeis.s, periaieceido aii.da ae dispr á* ree1&d. ate 15 de 

jie1r. de 1950.  Disse ais ter ceitrst. . referid, serviço pela qua 
tia de ? 205.000,00(õuzeit.s e ciico mil cruzeiros), ce*putaáa ia base 

de P4  L1, 1000 4 0O(qutr. i1. cruzeiros) por quil.ietr., seóo a. bd9 cii 

aucita e ua quiloictres, dessa iiperticia só recebená. LO,000,00 

4.  (auereitta iii cruzeires), e que e reclaiade jf apreseit&r* ceita e re-
cebera á, te)artaieRte Federal de Estradas de Ferrs o que lhe era devi 

ó, liclusive a parte relativa aos serviços de Tr1ióáe a Nazri.. 
Defeiáeaá.se arguiu e reclarsáo exceçe 4e ixcompmtêxciq da Justiqa 

do Trabalhe, sob o fuxdameiate de que e reclaraite auea fra seu epre 

raie; que e ceiceito de eipregso certr-e i. artigo 3 Q de Cuseii- 
das Leis ie Trabalho e pela siiles leitura dc referi* áisp.Êi 

Ow 

tive, verifica-se a lipr.pried.aie da rec1aiaço preseitada pele rede 
ia Justiça á. Trabalh.,p.is iuca prestara serviço peria;eite e 

sob «1epei4neia que est1pu1ra c.i o L'eartaeite Federal de Estrdss 

de Ferre c.itrato coisisteite nos estudes preililiares e eleb.reço do 
jr.jeto de extenso da Estrada de Ferro G.is até às .argeis 4e rio 

Jragiais,sub enpre1tan4 	de CAje ae rec1atante que agiu aut.- 

auaente, c 	ateria1 prjri., ceitratcndo diversos auxiliares, ins- 
taland,.i.se em acupe.ent# de sia prriedaáe; que as suas relvçes co 
e r*dlsiante for 	de cnprege.r para 	prc:edor; que, a1i dis.o, e 
rec1asite citrtara utrss serviços nsse {iteri.. 
Asslnaá* ao exceto o raze ceistaite de artigo 800 da C.L,T., cente-

teu •p@rtulErente, sustentand, a so& qualldede de enregado nas rela- 

que nantivere col o rec1aado, cenferie consta óe fis. 22 uscue 
28 O exceto prestou os esc1rec1ets consignados n 	ia ouci es- 
ta decis 	faz rarte. 

Isto po sto >  depois de bea vist, e exaiinad. 

Merece acolhida a exceça de inconpet*cia da Justiça do Tahalh., ex 
ati.iete, arguida pelo recluado ora exciriente. As laberiesas 

rezes do excite io logr,-;rnw w#4ificar a rea1de que transparece dos 
fatos articulados ia inicia]. de Lis. 1 a 3 dstes autos : atividade 
aut.nua desenvolvida pele exct., rercê #;9 naisinade contrate de est 
dos e lecaço é& trecho entre a cidade de Trindde e a de Nazario, a 
feroa de paganente de reço por nedida e outras c1rcunsticias, coo a 
arregintaçee nanuteiç* de seus prpri.s enpregaies, desautorizar, 
de naneira (aba]., a existncia de re1aç* de eMprego preteiéide Ner se 
'1ga que, en virtude is natureza tciie& ia obra a ser realizada, a 
b.rõinaço jurlólca de que trata a lei teria-se iniistinu1vel, E'clsre 



que a iate iet óesa sub.róiise, . a qa1 it# se re fs1r e 

ceitrate ie trabalhe, seria reuziõ-a, tavia, reve1ar-se-ia e qual 

quer iieneira, e que n&& aconteceu ia espcie O rec1snnte agiu se-

pre per canta prpria, cabe veIõs.eir# epresr., a seelbaiç.a de ex 

cipiente, iiritímio es seus .perri.s qwa eran e ner* áe it•, c ax  

fome óeclsr.u, 211,414nti1a acanpsieiti prpri., coi os e1etentes ibpre 

ciiiveis a. .eu i1st;iie1us1ve un veieulo tab 	a sua r.prieáaóe. 

c cnteii.# ec.neeiicó às relaç. heviàa entre as partes Sifere sensive 

'eite à* nue eceatr 	s nos contrates de trabal9 cu nas pequenas em.  

preitEàas «e que n.s ftla e inciso III à; 1etr;j. artig. 652 à# text. 

c.is.liáaás. Assevera a exct. ter trabaibsós sob regie àe tarefa e 

se apoia . telegrana i'e fis. 10 e 11 la autoria se excipiente, nas 

que 	, te f.rs para á.esvirtuar a natureza ia relaço jurilica aqui 
ana1izaa. Diferencia-se a t;refa(centrate de trebalhe) da cipreitada 

pela sub.ràinaçe que e<iste ia prinelra, se passqD que, nesta i1t1na, 

e traço essencial é a llberáale co que obra e e*preiteir.. este é e 
9 	case los autes. A. excipieite sel.  era da.o apreciar o resultado da c. 

juaço les esf.rçes Èo excte e los cipregales dste. Á 1nterrupçe 
.cerrià; nas atividales à, excte, & p.iió. àe exciplente, ei naà 

prejulica sa cencluses acua alinhalas, eis q'e se preideu 	necessj 

lale le junçs los l.1s serviç.s na xesx& linha àenarcatria. E. se 

tratando se enpreitáa, 	c é p@ssivel eriqutr;r-se a hipetese is 

aludido nQ  III ia aline; & à. &rtig. 652,visto  constituIr êsse prece 

te extensiva à; cenetencia la Justiça ii Trabalhe, uea exceç 	is 

sIsteitica às 1egis1aç* especifica devendo, destarte, ser etenàià* 

en seus justes imites. O áisp.sitive legal nencleisie finalizou ai-

parar, evitad.ap.ssibi1id;óe és frsuée, es rabalhaires que fessen 

levci.s a contratar serviços, sob a capa à* cipreitada, nascaranio a 

tentices contrates ia trabalhe. Ref.rese à pequena enpreltala que,á. 

à@ e p.uca vulto á* serviç., outra causa 	• significa é@ que feria á. 

assaiarianente É. trabalhaler. Já as e.preit;éss preprianente lits, 

cia que e enpreiteirs assune a feiçs de enpreenàel.r, extravasan á* 

nLit. ia Justiça especial. N. case sub juàic* e exct• n# p.l.c ser 

c.nsileraée nre assalariale, ei vista das particul;riàa&.es acua tr 

) 	zidas C. evilencla e dado o vulte É. neg.ci. juridie.. 

Por tais funáanetos 
R E & O L V E a Junta de C.nci1iaçe e Julgaaeit. de G.iiia,p.r un 

unidade, declarar-se lnc.npeteite ra conhecer e ju1sr a ;ç* tra-

balhista pr.pesta por J.. Pôr. dgaró Sehuler centra Carlos Teles 

Ferreira. Custas pelo excte no valer de 3.626,00 e nais un sei. de 

11 



eiueaç. e saáe. As partes ficaram deites ia àeels* ia prris au 
óiic1a. E, rara custar, eu Chefe ia ecretria iuõei lavrar a pre 

seite ata que vai assiia pelo Presieite,p.r aib.s os vogais e por 

iii subscrita. 

/ 
) 	 Presiãeit. 

JPIu 
/ 
Vogal # oS Expregai 

\Cbefe ia <àecretaria 
" 

Ik- 

) 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

5.^ JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO (D. E.) 

JcJ 1P1' 7/2' 

AUDIÊNCIA 

. 

........... 11 ............. 	....... 1 ......... 	.............. * ...... 

IJI lE tl1I1MUI E ti11G ÍMCI1 

Aos/.... dias dn mês deij 

de ......... , nesta cidade do Rio de Janeiro, na 

Secretaria desta 5. Junta de Conciliação e 

Julgamento, autuo 	P»íi) 	je 4 

................................. 

£ 	
. Che e da Secretaria 

Depart. de 	NaionA - 

-IIi•• 	. ........ 



( 4 •C 	L- 
'} 

XJp 

WINISTflJ3 JD TR.3-: 	ÚSTR 	E 

JJSTÇAZ TF43AH O 

TRIBUNAL RE-IONAL DO TRAEAL-O DA PRLIRA REflIO. 

1 - 	 - 	 -.- 	-.-- 	------ ...- 	 1 



T R, T. da l. Rrgt4' 

4 	

i,JI J/i.9SJ_ 
FOER JUDICARTO 

JUSTIÇA DO TRÁ6ALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

Pr,ceEs 13L/51 	 CARTA FLECATCRIA CITATORI.A 
Junta de Cnei- 	 Ex;edia pela Junta de Ce 
liaçE-@ e Jul- 	 cilaçae e Julento 	de 
ento de Golania. 	 Giania, ei frente a us 
Lvnid& Tcatii 	 das Juit5s de C.ci1iaa.e 

35 	 Ju.1gaento d Listrit Fe- 
d e r a 1. 

Je 	rgio Tribunal Regional de Trabalhe da 

rriiieira Rgio, pare ser distribida a ua das Juntas 	de 

C.nci1iaço C Jul{aFe.to de ri-Qt -rlte Federal. 

Eu, Luter Luiz Pbilipe Vieira de 1e1i.,Juiz 

Presidente da Junta de Cenciliaço e Jul{aertQ de Gol la 

ÇC LBER a. M.M. JUiZ Fresidnte da Junta de Conci1iaçe 	e 

Julgaiente d4 prieirs regi., a quei esta couber eu a que o 

seu honrose cargo exercer, que existe nesta Junta de Conci1l 

ço e Ju1gaent., e processo n 1314/51,  ez que s. partes co- 

e reclp-yn&nte o 	Pedro Edgard c1u1er e rec1aado 	. Car- 
les Teles Ferreira, no qual exarei 	folha 5  verse, e seguin- 

te despacho: uCite_se por precateria. E 5-11-51. a)V. deMe 

ler. h folha 1 consta o seguinte: "Exe. Sr. Er. Presidente 

da Junta de C.nci1iaço e Julgsent. de Golnia: - JCC PEtRC 

EDIRE' ECEELER, brasileiro, casado, agrinensor, residente 	e 

deici1iado nesta Capital, ' Rua 55 nç  9 assistido peio adva 

cade Infrascrito (LandSto junte), vern, com o maxie respeito, 

perante essa Egrgia Junta, apresentar RECLMJÇC contra 

Lr. Carlos Teiles Ferreira, brasileiro, casada, engenheiro c 

vil, atual,ente residindo 	v. C.pacabana n 1101, &partae! 
te nç 909,  ou 906 eu 903,  en Copacabana, RI. de Janeiro, ex-
pondo e requerend, para tanta, o seguinte: C Reclaante foi 

contratado pelo Rec1anade, nesta Capital, Cr,  junho de 19I49 3 p 

ta e seíviço de estudos, reconYeclnento, expleraçe e 1ec2ç€ 

de pr.jte da Estrada de Ferro Goiez, no trecho ceipreenõide 

entre as cidades de Trindade e Nazarie, percebendo c~D sa1-

rio a iportnci de quatro i1 cruzeiros (Cr 11.000,00) FOI 

quil.etro de serviço levado a efeito. Tal contrato foi leva- 

c, a efeito entre Reclaado e Reci 	nte eni virtude de lavei 

o esme flec1a.&do contratado coz o Lepartaento Feder1 de Es 

tradas de Ferro, os serviços referentes a tais estudes, rece-

nhecientos, expleraço, etc., eR ,  toda a extenso c.preendi-

dc entre esta Capital e as nargens do Rio Lr&guaia. To Logo 
se estabeleceu as bases do contrto, asuiiu o Reclsra.nte a di 

reço dos serviços que ile frai afetos. Linda ficou estabele 

cico que o Rec1aace pagaria ao Rec1arante os seus s&lries 

em pestaçes periodicas, ficande urs parte maior para ser p 
go afinal. 

) 
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O Rec1aante lev.0 a e fe ito  todo c servlço que llie c.peti, 1avende 

fitc e estude, recn1ecientc-, 	p1raçe e lcaçc d Fr J ete n 
trecbo ei'n referncia, nuia extense de 51 (cinquenta e uni) qui1oie- 

tres 5  ebedecende a risco as õeterinaçes de seu enpregader, 	quer 
no tcante e naneira d. eecuçe dos serviçes, quer c.m referncia 

aos pontes de c1adss ds 1in1as eix estudo c's quais fora.ï determi-

nds jele prprio reclede. Os estudes, rec.nheciient.s, eç1oraç 

e loceça e projeto da. referida. Estrada, na parte compreendida entre 

es aludidas Cidades de Trindade e Nazario, for@it,  sendeacainhad.s, 
parceladaente, a medida que iam ficando proites os treChos, tudo ei 

cenfaridade ci as instruçes do prrie empreador,Er13dezebr. de 

19L9, por detrinaço d Rec1eado foram os serviços de campe suspen 
ss, passando o Rec1.ante a ultirar os serviços de, escritories, per- 

anecend., assim, a serviço de aludido Reclaw4Ed até15 de janeiro de 

1950 , quando, fi da.do por encerrado os trba1hes. Durante tede esse 

penedo pr.cureu o Rec1aiante eecutar com precis tod&s as determi-

naçes e •rienta.çes que lhe ferag ministradas pele Empregador, sendo 

es prejt.E, sps as concluses eceiniados ao Depart ente Federal 

de Estradas de Ferre, pr interdie da Dr. Ceridi. Ferreira, Inspe-

ter Fiscal do serviço de Estudes e Censtruçes da Estrada de Ferre Gol 

az, con ade nesta Capital. EL virtude dc contrate de trabalhe estab 
lecido cem e Rec1a.ede, este deveria pagar ao Rec1esnte, il quntie de 
Cr 205.000,00 (duzentos e cinco mil crvzeir.$), eu seja e total do 

serviç, feito ex  51 quilemetres a base de quatro mil cruzeiros(Cr... 

L.000,00) por quiio.ietro. Lcentece, por, que &te o memente se fel 

pago a. Reclan.cnte a quantia de quarenta mil cruzeiros (Cri 10.000,00 

ficando e Rec1arado a lhe dever a. importnci& de Cr 165.000,00 (cento 

e sessenta e cincO mil cruzeiros) , cujo pagaLelto ve sendo protelado 
imdeiiriidaente por parte do iese, e qual sepx'e ue é procurado para 

o cupriento do contratado, sai cor, evasivas as mais absurdas posve1, 

tudo f'azendo crer que, efetivanente, ne se dlspe a. pagar ao Suplican 

te o valor restante de seus sala'ri,s vencidos, É de se salientar cue o 

) 	
Rec1a.do 

 

Ja apresentou conte e recebeu do Departaeto Federal de Es-
tradas de leme, a quantia relativa ao contrate que fez com e mes, De 

;arta.ente, inclusive a parte dos estudos, reconheciwentos, eç1oreçes 

e 1oceçe, levades a efeito polo Rec1aiante, a seu serviç., nos 51 qui 

leetros que ficam entre Trindade e Nazarie, nd.a justificando e atitu 

de Co Rec1aado se furtando cumprir aquilc que lhe é devido. ASSIM SEN 
LO )  tendo esgotado todos os ei.s de quepede lançar aos pare conseguir 
uia soluço ai&vel com o Recla.La.do, veL o Recleante oferecer e pre-

sente rec1aiaçe, pedindo que seja, afinal, condenado e Rec1sed, e lhe 

pagar e imp.rtncia de Cr 165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil crt 

seires) relativa ao restante de seus sairries ajustados com e mesmo 
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Reclawed, e correspenentes e serviços efetivercnte presteds, confe 

e se prev&ra. ne  sudiricie de instruço e julgarento, e iais es cus - 

tas de pr@cesse e deeis coinsçes 1eais, 	de, 	utressi, 	e 	cito - 

çc d 	Rec1er.ed, 3  pela 	fone prescrita Cli lei, no se pre 	cnteci- 

wento da presente reciaieçe, CCMS ainda de designaço do di& e 

da eudiencieaaercada pera a ccncilieçe e julganento da presente. Fro 

testa-se por todos es geners de provas eiu direite peniitid.s, 	inclu- 

sive por cantes precatorias inquinitriss pera fra da Jurisdiço d 

se Junta, 	juntada de decuetos, inçuiniço de testeiiunkes, depoirnen- 

• to pessoal co Re.clarad, 	sob pena de confesso, ceo aindE por visto - 

riE,sw e erbitra:tentos e requisiço de inferieçes ee Depert;ento Na- 

cisnel de Estradas de Ferr..Tenios em que, p. deferiente. Gini, L 
de dezebr 	de 1 95 1 - a) 3oe Pedro Edgard Schuler. a) p.p. Jorge Jun- 

garn. R1 das testeuiqlias: 	1) Dr. Ceridio Ferreira, 	Inspetor Fiscal 

(e Serviço de Estrada, digo, Estudes e Construç 	d 	Lstrsde de Ferro 

Ciaz, residente nesta Cpital; 2) Dr. josé Pereira d 	Silve, brasi - 

leire, 	casado, 	faraceutice, 	residente e damicilisde n.st; Capital; 	3) 
Dr. LUIZ Lartins 	nezes, brasileiro, csed, 	teprafe, residente 	e 

dsiciliade nesta Capital, es quais deverc sr intiadesuere. a &ud 

nCis 	ue for designada.As folhas 5 lia o segulite: CERTIDAO - Certif 

que fi designado o dia4 de janeiro de 12 Zs 13 lieras, pare 	a 

reelizeçao da audiencia. fs partes cerco ntificadaa 	pertunaente. 

eec. da J.C.J. de Õãinie, 	5-12-51. a) J. N. de Maga1hs - Chs. 

E se V. Ex;. earand 	o seu respeitavel CLMPRA-E, assim 	ender cu- 

ir, fazendo CIk seguida cevolver esta carta as MeU Juiz., fara Justi 

ça es partes e e mim esuecial iierc. Dada e p&ss;da nesta cidade de 

Geini;, em 6 de dezernbro de 1951. 
Chefe sa secretaria, escrevi, 

-- 

- 	juiz-preciõ4nte 

) 

r 
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Nes data, faço remessa cièstes autos 

fu U_v  - 

JLTR1BU1DO, izit-stui 	J 

nrii1ií -1-' 
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1.' VIA 

JUSTIÇA DO 1 PÂBALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO (D.F.) 

' 	 .k\ 

AS aãe 

Fica V. S notificado, pela presente, a comparecer perante a ...... ..... Junta 

do 	conciliação 	e 	JulgamQnto, 	na .................. ...... .......... ............... .......... .............. ...................................................... 
(ruaen.0) 

( 	 ,)horas 	do 	dia ...... .... ............. 	(.................................... 

..... ) do mês de ............... ............ ........................... à audiência relativa à recla-
- 	:. 	 •c 	•. 	. 	. 

mação constante da cópia,anexa. 

Nessa audiência deverá V. S. oferecer as provas que julgar neces-

sârias, constantes de documentos ou testemunhas, estas no máximo de 3 (três). 

O não comparecimento de V. S. à referida a.idiência importará o julga-

mento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de confissão, quanto à 

matéria de fato. 

Nessa audiência deverá V. S. estar presente, independentemente do 

comparecimento de seus representantes, sondo—lho facultado fazer—se substituir 

pelo gerente ou por qualquer preposto, oredenciado, que tenha conhecimento do 

fato e cujas declarações obrigarão o proponente. 

Rio de Janeiro, . . :.;.de .... . ....... çio1.y de 19...... 

Secretário 

Notificação inicial ao reclemado. 

Depart. de liop. Nacional 	í1.96 7—A 

- ------- 	 '=-..---------- —-- 
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1.' VIA 

JUSTIÇA DO IRABALHO 

.5..JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO (D.F.) 

Sr.......dr 	 T.ELJ.S FERREIRA 

-:--. 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por: 

JOO PEDRO EDGARD SCHULER 

Fica V. S. notificado, pela presente, a comparecer perante a ...... .... ..Junta 

de Conpiliação e Julgamento, na..M449. 	 .... 	 . .................
e, 	oiaz 

rua e o.° 

à. ..13.,.QQ..... ( 	tioze 	 ) horas do dia .... ..?-.......... 

quatr.o ......... ....... ) do mês dejEflJ.O .... 	0 	à audiêncja relativa à reola- 

mação constante da cópia anexa. 9  tirada da carta nrecatoria n.JUJ .a. 

1747/51. Nessa audiência deverá V. S. oferecer as provas que julgar neces-

sárias, constantes de documentos ou testemunhas, estas no uáximo de 3 (três). 

O não comparecimento de V. s. à referida audiência importará o julga-

iento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de confissão, quanto à 

matéria de fato. 

Nessa audiência deverá V. S.' estar presente, independentemente do 

comparecimento de seus representantes, sendo—lhe facultado fazer—se substituir 

pelo gerente ou por qualquer preposto, credenciado, que tenha conhecimento do 

fato e cujas declarages obrigarão o proponente. 

Rio de Janeiro, 21 ... de ......... .dezembro..... ... .....  ... .... de 19.51... 

4— 
. .. ...... ~~

C_ Secretário 

Notificação inicial ao reclamado. 

Depart. de Imp. Nacional - 11.967—A 



/==COPIA AU T E N TIQÀ 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

5. ,  JUNTA DE cOcILIAÇÃD E JULGAMENTO DC DISTRITO FEDERAL 

 

processo i/5 1  
Junta de orici-

lia çao e tulgamento de Golania 

CARTA PRECATORIA CITATORI 

Expedida pela Junt5 de Com 

cilisço e Julgamente de - 

Goiania, en fronte a umas-

das Juntas de Concfliaço-

e julgamento cio Distrito-

Federal. Pi 

 

1kv. Tocantins, n5. 

Ao .gregia Tribunal egiorial do Trabalho,-

da rimeira Regio, para ser distribuida a urna das Junt de - 

'onclisçao e Julgamento do £)istrit, .ted.er81 

.4 
	

Eu, Lloutor Luiz Phlipe 1eira de i\iello, - 

Juiz Presidente da Junta de Coci1i 	o e Julgamento de Goiania 

FAÇO SABER ao M11. Juiz residerte de Junte de Concilisço e Jul 

g,,mento da rimeira 'egio, 9 'uern esta couber eu o que a seu - 

honroso cargo exercer, que existe nesta Juntn de Concil1aç'o e 

Julgamento, o processo r. 9  154/51, em que so partes corno rede- 

monte Jogo Eedro Edgard Schuler e àeclamado Dr. Carlos Teles - 

Ferrira, no que]. exarei 	folha 5 verso, o seguinte despacho: 

"Cite_se por precatria. Em 5-fl-51. a) V,  de Meio". A folha 1, 

consta o 	 Exmo. Sr. Dr. Presidente da Junta de Conci- 

lisço e Julgamento de oienie:- JOÃO PEDRO EDGARD SCHULER, bra 

mw  s.ileiro, casado, agrimensor, residente e domiciliado nesta Capi 

tal, a'  Rue 55, n  9, asietido pelo advogado infrascrito (manda 

do junto), vem, com o rnaxirno respeito, perante ssa Egrea Jun 

ION  te, apresentar tteclanaaço contra o Sr. 0erlos Teu05 Forreire,-

brq sileirc, casodo, engenheiro civil, atualemnte residente a Av 

Copacabana n 1  1101, apartmento 909, ou 906 ou 90, em Copaceba 

na, Àtj o  de Janeiro, expondo e requerendo, para tanto, o seguin-

te: O Reclamante foi contratado peL .eclarnado, neat8 Capital, 

em junho de 19?9, para o serviro de istudos, reconhecimento, e 

ploraço e iocaço de projeto da Estrada de Ferro oaz, no tr 

cho compreendido entre as cidades de Trindade e Aazarie, perce-

bendo como salario a importancia de quatro mil cruzeiroe( cr - 

b.000,00) por quilometro de serviço levado a efeito. Tal contra 

to fol levado a efeito entre o Reclamado e Reclamante em virtu-

de de haver o mesmo Reclamado contratado com o Departamento Fe-

deral de Astrades de Ferro, os serviços referentes a tais estu-

dos, recebimentos, exp1oraçes, etc, em toda a extenso compre-

endida entre esta spitel e es margens do âío Âraguaia. T'o 10 
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JUSTIÇA DO TRSALHÕ 

5.' JUNTA DE cONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DO DISTRITO FEDAL 

ri 
IÁ 

MF 

se est8beleu as bases do contrato, ossumíu o Reclamante a dire-
ç'o dos serviços que lhe forem afetoi. âinde fcou estabelecido 

ue o Reclamado pagaria ao Reclamsnt3 os seus siarios em pres-

teçes periodicas, ficando uma parte maior para ser pega a fina 
O Iteclamente levou a efeito todo o serviço que lhe competia, ha-

vendo feito o estudo, reconhecimanto, exploraç'o e locaç'o de - 

projeto no trecho em referencie, numa extenso de 51 rjuilometro 
obedecendo a risco as deterrnineçes de seu empregador, quer no 

tocante a maneira clã execuç'o dos serviços, quer com referencia 

aos pontos de chegadas das linhas em estudo, os quais foram de-

terminados pelo proprio declamado. Os estudos, reconhecimentos, 

exploraço e locaçRo e projeto da referida kstrade, na parte - 
o compreendida entre as s1udids Cidades de 1.krindade e 8zario, 

ram sendo encaminhados, parceladamonte, a medida que aim fican-

do prontos os trechos, tudo em conformidade com as hstrLes do 

proprio empregador. m 13 de dzembro de 1949, por determineç'o 1 
do Reclamado foram os srviços de campc suspensos, passando o - 

Reclamante a ultimar os serviços de oscritorios, permanecendo, .' 

assim, a serviço do aludido Reclamado até 15 de janeiro de 195 0 9! 

quando, foi dedo por encerrado *a t:'abelhos. urnte todo esse 

periodo procurou o reclamante execut;ir com pre.cis'o todas as de-' 

terminaçes e brienteçes que lhe forem ministradas pelo mpre-

gador, sendo os projetos, apos es conciuses encaminhados ao De- 1  

partemento 
k ,
edera1 de .stradas de Ferro, por intermedio do Dr. 

- 	 Til 	 -' 	 ri 

Ceridiso erreira, Inspetor ic1 deServiço de Lstudos e "ons.- 

truçes da Estrada de Ferro Gojaz, com sde neste Capital. Em - 

virtude do contrato de trabalhc estabelecido com o Reclamado, es 

te deveria pagar ao reclamante, a quantia de cr205.000,00 ou 

seja o total de serviço feito em 51 quilometros à tese de qua-

tro mil cruzeiros (cr$)4 ,000 , 00  por quIlometroa Acontece, porem, 

que ate o momento so foi pago ao Reclamante a quantia de quaren 

ta mil cruzeiros(cr440.000,00) ficando o Reclamado a lhe dever a 

importancia de cr$165,000,00(conto e sessenta e cinco mil cruzei 

ros), cujo pagamento vem sendo protelado indefinidamente por pa 

te do mesmo, o que]. sempre que é procuriado  para o cumprimento do 

contrato, sai com evasivas es mais absurdas possivel, tudo fazen 

do crer que, efetivamente, no se dispoe a pagar ao Suplicante-

o valor restante de seus selerios vncidos • É de se salientar, - 

que e Keclanado japresentou cante recebeu do Departamento - 

Federal de stradas de Ferro, e quan.s relativa ao contrato que 

fez com o mesmo Llepartaimento, inclusive a parte dos estudos, re-

conhecimentos, exp1orsçes e 1ocaç'o, levados a efeito pelo Re-

clamante, a seu serviço, nos 51 quilonietros que ficam entre Tr1n 
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JUSTIÇA DO TPADALHO 

5. ,  JUNTA DE CONCtLTAÇÃD E JULGAMENTO DO D!STRITO FEDERAL 

Trindade e azario, nada justificando a atiÍude do Ae(;iamDdo e 

í'urt,ndo cumprir aquilo que lhe 	devido. ASSIM SENDO, tendo es 

gotado todos os meios de quo pode lançar m'os para conseguir uma 

so1uç'o emigsvel com o keclamado, vem o Keclamente oferecer a - 

presente reclamdçao, pedindo que seja, afinal , condenado o Re-

clamado a lhe pagar a importancia de cr165.000,00(cento e soa- 1 
senta e cinco mil cruzeiros.) relativa ao restante de seus saie-

rIos sjustad:os com o mesio Reclamado e correspondente a serviços 

efetivamente prestados, conforme se provara' na audiencie de ins 

truço e julgamento e mais as custa3 do processo e demaIs comi-

neçes legais. Pdde, outrossim, a ci;aço do Reclamado, pela forj 

ma prescrita em lei, no só para o conhecimento da presente re-

elamsç'o, como ainda da desiiaço do dIa e hora da audiencia — 

marcada para a concilIeço e Julgamento da presente. ?rotesta.ae 

por todos os generos de pro';ss e direitos permitidos, inclusive1 

por carta precetria inquirlttria para fora da JurisdIço des-

se Junta, juntada de documentos, InquirIço de testeminhas, de-

poimontos pessoal do Reclamado, sob pena de confesso, como ainda 

por vistoria e arbitrementos e requesiç'o de Informaçs'o ao epar 
tmento acional de Esrades de erro. Termos em que, pede defe_ 
rimento. G018n15, 14 8.e dezembro de l9l digo, 1951. e) Jogo  Pe-
dro Edgard Schuller. a) pp. Jorge Jugmanm. Rol de teste.inhas:l 

L)r. Cerdio Ferreira, Inspetor isçal do ServIo de Estrpds,dI 

go, Estudos e Gonstruçes da Estrada de Ferro Gjiaz, residente 

nesta Capital; 2) Dr. Jose  pereira da SIlv8, brsileIro, casso 

farmaceutico, residente o domiciliado nesta Capital. 5 2  Dr. Luiz 
1 'artins Menezes,  brqsileirc casdo, topografo, rIdente e domici-

liedo nesta Capital, os quais devero ser intImados para a audi-

onda que for deseginada. s folhas 3 há o seguinte: GERTIDO 

Certifico que foi designado o dia 214  de janeiro de 1952 as 13 — 
horas, pare e realizsço da audiencia. As partes serro notifica-

das oportunamente.Sec. da J.. J. de Goinia, em 5-12-51. a) J. 

N. de Mage1hes. Chs.E se V. Exci8. exarando o seu respoitsvel - 

cumpra-se, assim mandar, cumprir, fazendo em seguida devc1rer es 

te carta ao meu JuIzoi fera' Justiça as partes e e mim especial-
rnorc. Dado e passado nesta cidade de 0oiania, em 6 de dezembro 
de 1951. Eu,Jopir N. de 9g91haos. hof e de 5 ecretaria, escrevi. 
Luiz Phelipe Vieira de Meu0, Juiz Presidente. . . . . . . ., 

Datilografado por:  
uxlliariiciario 	/ \- 

VISTO:  
Chefe da àecrotaria 	- 	 - 
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J. T. - JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

.. 	... ffik.- - 

5' JCJ.44/5 	 m 25 de janeiro de 1952 

Ao Sr, Diatribuidor 

COMUNICAÇXO DE BAIXA 

Pelo preaente, co:riunico a 	que, neata data, 

!'oi dtda baixa na recls.aço ncro 1 .747/51, em -juo so per.  

tes JOÃO PEi)kO EDGARD SHULER, reclamante, e DL CARLOS TELES  

FERhEIRA, reclamado. 

A tericioses seudaçea 

Chefe de Secretaria Substituto 

... 	- 

1 

4 
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EXL112. SNR. DR. PRESIDENTE DA JUNTA DE CO.NCILIAÇO E 

JULGAMENTO I)E 

DE 	f 

' 

Jofto Pe ,1r0T1tt&xiui  

que, no se co 	rrnando, data venia, da Iespeitavel deciso 

dósta EgregiJunte, que julgou procedente a excesso de 1n- 
/ 

comoetenct, aruidap pelo reclamado dr. C'rlos Vilas Boes 

Teles Pereira, vem recorrer para o colando Tribunal Regional 

do Trebalho, com fundamento no art. 395 letra "A", da C.L.T. 
cora as raz 	Qbaixo invocadas. 

Nestes Vermos 

P. deferimento, J.E. 
Goinia 9 4 de Fevreiro de 1952. 

Mertisjmos Jugsdoresdo ColendQ TrIbunal Regional do 

Trblho. 

PRELIMINARMTE: 

A deciso d Egregia Junta de Conci1iaQo e Julga-
-merito, que jugou orocedente a excesso de incopetencia o-
posta pelo reciamdo, é nula de pleno direito, em consequen 

eia de manifesto cerceamento de defeza, sofrido pelo recia-

-mente. 

Em su 	ntestaço o reclamante no s6 orotestou 
pela juntada de documentos corno tambein pelo 4epoimento de 
testeraunbas e inquiri-,7>n nessoal do reclamado. - 

Entrtnto, a Egrgi Junta, decidindo de plano pe 

la orocedencie Ja excesso Arguida pelo Biarnedo, sara ouvir 

es testemunhas do Rer1 amante e sem croceder a inquirio oe 

aol do PeC1ÍLedO como lhe ffore requerido na c*ontestaço li-

da em audiencia e lunta ao orocesso, imoediu um maior escla-

recimento dos direitos e a1egaçe Bclemante, que ue viu 
esbulhado das garantias que lhe so asseguradas oela Legisla 
co Trabalhista e tolhido na produo das provas e raz5es ue 

melhor amparassem sua reclamaco. 

Grande e oacifica tem sido a jurisprudencie de nos-

sos Tribunais do Tr'balho, deciiinclo especies semelhantes e , 

em abono do que afirmamos, pedimos venia para transcrever os 



julgados abixo, que se ajustam oerfeitanientee presente re 

clamaoo:- 

"Constitua nulidade por cerceamento de defeza 

o fato de recusar-se o Tribunal a ouvir tes-
ten.unbas contra quem decidet. (A.do T.S.T. 

in D.dn Just. de 26-9-49). 

x 	x 	x 

"A no inquirio de testemunhas previamente 

arroladas importa evidente cerceanento de 1 

reza, e anula, oor esse motivo, a sentença 

que decida em desfevoT da parte assim preju-

dicada em seu direito",(A. do T.R.T. la.R-

gio, in D. de Just. de 7-3-51. 
x 	x 

" A dispensa da testemunha cara decidir con-

tra a parte que es apresenta constituo cerce 

mento de defeza, dando lugar é anulaço do pro 

cesso", (Ac. do C.N.T. in "Treb, e Sg. Soc', 
1q46, setembro/outubro, pag. 104.) 

1 	X 	1 

No nadece oortsnto a menor duviia sobre o cerceamento 

havido e o manifesto orejuizo sorrido pelo Rc1mnte na 

defeza le seus direitos. 

Acresce ainda o fato de ter o sr. Pridente de Junta 

encerrado a instruço do processo logo aoos tomar as decla-

rs6e do Reoimente, no nrm1tindo deste modo que se fi-

zesse qualquer orotesto com relaço Po cerceamento verifi-

cado. Tpmbem nZo  fcu1tou a palavra ao representante do R 

cimante, passando imediatamente pare o julgamento do fei-

to, em flagrane desobediencia s normas processuais esta-

be1ecias na consolidao. 

MERITO : - 	 - uftnto ao merito da dec1s'o ora recorrida, 

reoortanio-nos 	contestaço escrita junta aos autos que 

bem esclarece a re1eço 1e emorego existente entre o Pci 

'io e o R'ciamante, mormente no que tange a subordinaço 

hi rerquic a. 

No se justifia de maneira nenhuia a no olicaço lo 

inciso III ie letra "Á" do art. 652 na presente reclama 

beado exciusivamente no conteudo economico; e re1aço de 

emprego subsiste sempre qualquer que seja o valor d remune 

r e o. 

D' prova que poude ser oroduzida, tornou-se bem claro 

haver entre o Reclamante e o Rc 1  medo a denendencla eco-

nomica e hierarquica, estando orimeiro, sujeito s deter-

iuinaç5es relativas ao serviço íites pelo Reclamado, no 



havendo a liberd'de carocteristica dos trabalhadores 	
" 

tonoinos. 

A inexsitencia de uni contrato oscrito entre as par 

tes, tenio-se em vista o consideravel valor dos serviços 

prestados, mais um indicio veemente de no ser o Re - 

clamante um emnreiteiro independenternas sim, umen1pregado 

cujos serviços eram osgos por tarefa. 

Fiou tambem orovado a dependencia hierarquica com 

a faculdade aue tinha o reclamado de interromper ou alte-

rar a orientaço do serviços do Reclmantee pe.o fato de 

exercer fiscal1zaçr direta sobre este. 

A relativa liberdade e o fato de servir-se de au1 

1ires diretos deve ser levado a conta da natureza mesma 

dos serviços a ser executados. 

Asim, se mel1or no ficou provado a re1aço de 

emprego deve-se ao cerceamento da defeza alegalo preli-

minarinente que inibiu o Re-1mnte de melhor provar as 

suas 81egaç6es. 

na hicotese de nn lLhe qer reconhecida e 

preliminar de nulidade da senteça por cerceamento de defe 

za espere o Rec 1 inante que os M.M. Julgsdores h 5 o (Im lhe 

reconhecer a sue qualidade de exnpregado,para reformar a 

deciso da Egregia Junta ora recorrida, deterninando o 

jul:emento do merito de queste como é de 

J U S T I Ç A 

Goinia 4 de Fevereiro de 1952. 
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MIM5TÊRIO DO TRABALHO. 1 'JDÓSTRIA E COMÉRCIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

_JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

1)  

'-:4 

Sr. Dr. 

CARLOS TELS PEF'R:IRA 
Avenida C,pactbanR 1.171 apt*. 904 RIO D JAEIRO. D;Fa 

Pela presente, ficais cientificado de que foi interposto recurso na 

rec1amaço 	 ..........
JOO PR0 PÇR CHUL . 

contra vós apresentada por (u,om) 

que, tendes o prazo de........dez (.10)................... dias, para, 

como recorrido, arrazoar o recurso. 

Goiânia ,.....7 ........ fevereiro de 952 

... 

Ck 

NottflceçAo ao recorrIdo para oferecer razles - D. M. T. 69 	 Imp. Nacional - 13.006 
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J LJN TA DA 
Nesta data, 'aço 	 presentes auto, J 

de 1'2 

-10 

4 

1 



ieretfssimos Julgadores do 	 iMftI6F cei 
do Trabalho 	

PROTOCOL 

ntrdo de 19 —Z 1:=j_~

-  
Po/ha.  

O ngenheiro agrimensor Jogo Pedro idgar 
1 

Schuler, Reclamante :or seu ilustrado patrono, na peti 

o inicial reclsm7ria submetida 	gregia Junta de 

Conciliaço e Jamento de Goiânia, dizia assina: 

O Reclamante foi 	ts 	j 

lo 	 esta 

de 1 2kL9 i 	.2 servico de estudo, re- 

cPcimento expio rao e locao do 

	

jo da strada de ferro Gois 	no 

trecho conureendido entre as cidades de 

Trindade - Naz.rio, oercebendo. . como 

. inmp 	niq 

zeircs or cuilmet ro de servi o leva-

do a efeito'e mais adiante: To _gQ 

se estabeleceu (S ic) as bases do con-

trato assumiu o Reclamante a direço dos 

seios 

Para a caracterizaco da exoeço de incom 

etncia, foi Drovado, como se vê das?eças dos autos,que 

o Reclamante no satisfazia as condicionais estatuidas no 

artQ 3e da C.L.T.,nois nio era assalariado, o servio era 

de natureza eventual, e no havia subordinaço ou depen-

dncia, dada a completa autonomia de ao do Reclamante, 

tanto assim acontecendo que, em plena vigencia da ennrei- 

tada conferida pelo Reclamado, firmou o Reclamante com o 



* 

- 

Estado de Gois, outro contrato de empreitada, realizando 

trabalhos de loteamento e Urbanismo, nara a Diviso de 

Terras e Colonisaço, tendo recebido, pela execução dos 

nrojetos, cerca de quatrocentos mil cruzeiros. 

Se tudo isto ficou esclarecido, corno se 

constata dos autos,voltou posteriormente o Reclamante,di 
( 

zendo nao mais o que antes alegara: 
A 

' 1 ercebendo como salario a inraortancia de 

uatro mil cruzeiros nor Quilmetrosu,  mas sim 

para dizer, já como um malabarista, que 	no 

houve salrio, houve, sim, 	 cuja 

configurao legal esta identificada pelo mci 

so III, letra 2, do art 652 da C.L.T.,expres-

sando-se deste modo: TTo se j ifica de m 

neira nenhumaa pjo 	 do inciso 

letra a ,do artQ , es ente reciamao ba 

seado exclusivamente iacontedo econmico, a 

reIa jo de eríinreo su^istesemn r - 

g 	seja o va1ori remuneraoU. 

Como se nbastasse a confisso do Recla 
A 

	

mente, feita na audiencia, ao nronrio e ixmo. Sr. 	Juiz 

Presidente da Junta, que ele Reclamante mantinha oito em 

pregados, sob sua dependncia, para dar desempenho a em-

preitada que le f6ra conferida nele Reclamado; como se 

nao bastasse que: caso o -.eclamante fosse classificado co 

mo EPRiGADC, automaticamente se baniria para seus oito 

emnregados o direito de tutela social que lhes outorga a 

C.L.T.,conzo se no bastasse tudo isto, volta o Reclaman-

te nara pedir a anlicacc do que confere o estabelecido 

no inciso III, letra a, do artQ 652 da D.L.T.,fraudando, 

como se nrovar, a nrpria significaco gramatical e o 

conceito jur{dico das palavras que individualizam o ind 

so er referencia: Compete à Justiça do Trabalhe "conci- 
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1ji jgar 9 	 Jtgi 	de contrato de em- 

itada em 	e o emreite 	seja operrio ou  artifice 11 . 

Ora, o servico executado pelo Reclamante foi 

de natureza tcnica, ele mesmo se aDresentando corno 	en- 

gen_heiro agrimensor, como se le da petico reclamatria , 

por ele rrprio assinada, em conjunção com seu douto so- 

licitador e, nestas condiq6es, a ningm odendo 	parecer 

que engenheiro agrimensor (profisso liberal j conceitua 
CD 

da em Lei) nossa ser operrio, so lhe cabia classificar-

se como MTIFICE, como coube, e que e o que lhe sobra do 

inciso III, letra a, artQ 652 da C.L.T., para nele conter-

se o seu caso. 

.ARTIFICE, todavia, s ide sr compreendi- 
A 

do gramatical e juridicamente, como sinonimo de .RTEZAO, 

isto e, a pessa fÍsica que reaiiza trabalho manual,mec-

nico, em cujo exercÍcio funcioal predomina o sentido con 

creto, objetivo da obra realizada, superada pelo sentido 

subjetivo da elocubraeo inteletual que a precedeu e que 

ie, o hRTIFICE, rie.oenetra. .(ssim se os Engenheiros iTra 
-$  

ginam, projetam, orpàm unia obra, diferentes .AhTIFICES dao- 

lhe forma concreta, sob o necessrio contrle do técnico. 

E o caso dos servicos contratados na empreitada conferida 

peso Reclamado creatura apresentada como tcnico, en-

genheiro agrimensor, Jogo Pedro Edgar Schuler, o Reclaman 

te, que se pro -aunha a efetuar os projetos da ligação fer-

roviria Trindade - Pazrio e pela execuço dos auais,quer 

considerar-se, atravs da palavra de seu ortentoso ptro- 
/ 

no, .RTIFICE 1 De fato a palavra se presta para usos li-

terrios e oticos; podemos dizer: Deus, o grande RTIFI 

CE: do Universo, o Professor Liguel Couto foi o grande ar-

tifice daquela trenanaço ) realizada em fulano ou sicrano; 

o professor Rinstein foi, de fto, o verdadeiro artifice 
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da teoria da relatividade, como Flerning foi o leg{timo ar-

tifice da penicilina; Pasteur, o grande artifice da micro-

biologia, - tudo isto node sr dito no sentido da exaltação 

potica de um grande feito, mas jamais, juridicamente, DO-

deremos classificar Einstein, higuel Couto, Flerning ou Pas 

teur, como .tRTIFICIS. No caso em fco, com o conceito,erni 

tido no recurso: se lustifica a no a-olicacao do inc 

o  m, 	, 	 s faltou ao Reclamante,pe- 

* 	 lo verbo candente de seu esi?ecialista em legislaço social 

que enquanto se classificava, poeticamente, como ARTIFICE 

d. execuco dos PROJJ32OS FROVI.1IOS Trindade - TTazrio 

pedisse licenca nra trazer sua lira, e enquanto verbara-

va, tangendo o alaíde, entoasse um hino ou un cantocho 1 

r 

Como se constata, a inverso do verdadeiro 

conceito do texto em comentrio foi total, no satisfazen-

do, nortanto, o Reclamante, o conteído do inciso III,letra 

a, do artQ da Conolidaco das Leis do Trabalho qu 

IN conietncia a Justica do Trabalho para 1tconciliar e julgar 

os dissidios resultantes de em-preitadaser,,i cue o empreitei-

seja onerrio ou artific&', que no o caso do Reclamante, 

que nc é nem oper.rio nem artifice; aDresentou-se,sim,co-

mo consta de sua inicial reclamatria, corno engenheiro a- 
1 

grirnensor, emoreiteiro autonorno de serviços tecnicos de to 

nografia, particiante de orofisso liberal e ja perfeita-

mente identificado como f.IRG.ADOR, pela Lgregia Junta de 

Conciliaço e Julgamento de Goiniao 

h falta de um sentido honesto imprimido 

presente Reclamaço que procura, ilegitimamente, abrigar-

se na Justiça do Trabalho cara dirimir questão tipicarnente 

da esfera da Justiça Comum, com a relaqo já caracterizada 

de 	PRG.DOR PAR i1PRG.fWOR, existente entre o RECLAiLANT 
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e o RCLAÏiADO, perfeitamente definida pela Egregia Junta de 

Gcinia, - repete-se, - a falta de uni sentido honesto impri 

mido a nresente reclamação, leva seus signatrios ao come-

timento de verdadeiros absurdos jurídicos. 

Vejamos outra transcrição: 

Entretant 	:q Junta ,dcc ido 	de 

plano pela 	e_cedncia da cxc esso 

uda elo Reclamad 	sem ouvir as testemunhas 

do Rec lamante e sem roceder ainquiricZo j-

soai dç Reclanado como lhe fora regie rido na 

contesta2io lida eIi audiencia e.iJU2i? 2  

cess, 	pediu un maior escJeito 

r 

	

	 reitose aees do Reclamante lu e viu es- 

bulhadc das garantias aiiq lhe sao asseguradas 

iJ 

duco das rovas e raz6es Que melhor anroaras-

sem sua reciajpajp. 	ai 	acjç 

nossos Tribuna i s 	do 

dcc idind o 	cc ies semelhantes e ,ern 

or .o ouq afirmamos 	edimos vnia 	par 

transcrever  9. sn 

PRIITAJEITT A PRESiiTT.j_ 	LAIL 4LA..PI 	_Cons- 

Jitj 	4S j 	 jtq 

t o de 	-se o Tribunal A ouvir teste- 

munhas contra quem decide "(ÂT.S.T. • in 

D.da 	stica de 26-9-19j'. Anoiuffic.o 

de testemunhas p rviamente arroladas impD rta  

evidente cerceamento de defesa e anui apor 

este motivo, a 	nten 	ie decida em desfa-  - 
vor 	 assim T)rejudicada em seu direito 

(c.do T.R.T. lLI_Regio in D. da Justiea de 

7-3-951). 

Se a transcriço foi feita,os .Acordos, nela 
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referidos, seguem anexados ao presente, para melhor caracte-

rizaço cio comportamento dos signatrios da Reclarnaqo, com-

portamento que se assemelha ja aos dos enibuçados, a espreita 

em rua excusa, rontos para o assalto à bolsa alheia. 

Quando o Reclamante diz: uem  abono do que afir 

mamos, pedimos vnia para transcrever os julgados abaixo que 

se JUGT.AR PRRFITAI•JJTE PRSMTE RLHiC.O, est desvir 

tuando, fundamentalmente, o texto dos :cordos a que se refe 

re, pois a sii:.les leitura dos cordaos mostra que a nulida- 

de de sentença se processa em casos cujo M 1RITO da 	questão 

reclamatria esteja em julgamento, em face da situaça6 	da 

PRgLIL:IITJ de coipetncia ja ter sido aceita e assegurada pe 

lo prprio Tribunal de Justiça do Trabalho clue aprecicou 	o 

feito, dando-lhe guarida; e no como FPLUDA o Reclamante numa 

ciaoo falsa, no caso de um jularento em PRLILiINfR da exce 

ço de incompetncia, como foi o caso presente, cuja prova do 

cumental, evidente e irretorquível e . PRÓPRIL CORFISS.O 	DC 

R1)LíRiTE, nermitiram a sentença confirmando a exceço de in 

competncia da Justiça do- Trabalho para julgar o feito; a aco 

reclamatoria nao tendosidõ incorporada ao escopo da Consoli-

daço das Leis do Trabalho, pela inexistncia da relaço em-

pregado - empregador, capaz, no caso contr.rio, de merecer 

VRDITUM sabre o iáITO, automaticamente se ausenta dos ca- 

sos de nulidade previstos nos AI,,cordãos citados em ma 	hora, 

por ele e rara ele Reclamante. 

Cabem novas trarscriç6es da ação reclamatria 

para melhor identificaço dos signatrios e, ipso fato, dos 

sombrios designios da açao que advogam, apos uni transcurso de 

tempo de um,  ano, onz 	e vinte dias, entre o trmino da 

malsinada empreitada e a aço reclamatria, so agora lembra-

da que devia sr movida, na tentativa frustada de engodo 

agistratura Trabalhista. 

As descriç6es saio as seguintes: 

uTo logo se ST.ABLECIU (Sic) as BASES 	do 
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contrato, assumiu o Reclamante etc.., etc ... ; mais adiante: 

"Passando o Reclamante a ultimar os serviços de escritrio , 

uermanecendo assim a serviço do aludido Reclamado até 15 de 

Janeiro de 1 950, quando foi dado por encerrado os TRPt 

(Sic) etc...; mais adiante: 	de se salientar (Sic) etc... , 

mais adiante: "Semure que e procurado para o cumprimento do 

contratado sae cor. evasivas as mais absurdas Dossyl (Sic 

etc ... , mais adiante: "o fato de servir-se de auxiliares di-

retos deve ser levado a conta da natureza mesma dos serviços 

A SER executados (Sic) etc... 

Pois bem, a creatura que escreve assim, 	que 

transgride violentamente as regras mais elementares de con-

cordncia verbal, que configura tcnico no exerc{cio de pro-

fisso liberal como orerrio ou artifie, o:ue extraP1a tex-

tos de Jcordos a seu taianto, nais adiante se manifesta des 

ta maneira: 

"O Sr.Presidente da Junta tanbm no facul - 

tou 	palav 	ao reiresentante do Reji.t 

ara o 	amento do 

feito em FT 	DES0BEDIITCIA AS N0RiS PRQ 

CESSUAIS STABFLEC IDAS NA CONSO LIDACXO !'! 

Dispensam-se novos comentrios e antes tais e-

videncias, v-se que permanece de -.,,-)e a exceço de imcompetn 

cia da Justiça do Trabalho para abrigar a reclamaço em fco, 

esperando o Reclamado que o Colendo Tribunal Regional do Tra-

balho, mantendo a decisão da gregia Junta de Conciliaço e 

ii 
	 Julgamento de Goinia, faça salutar 

J U S T 1 Ç A 

4fr-rJ 7L '9ç4 
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	 (Apenso ao n. 222) DIÁRIO DA JUSTIÇA 	 Setembro de 1 949 

defesa do execut,ado também fun- Lência paerna, no obt,nte o refe- 1 A
p,ioiGeral opIna peio dido pelos dLpoitiVO d 

dada fla "falta, OU ru1id&td, da rdo ago determii1a. *penas que niio ct€drneiito e conirrnao do de 5 de janeiro de 1949 - 

itaçáo ic.ícial' (art. 1.010, aI 1.) . é vedado, sem assLtência. "dar qui- acórdão. remuncrai Q dias de repe 
Se o rurso fôr cGrihecido (n9.o taçãG peo recebimento de indeniza-W o reatórI. 	 tório. 

	

se dernoitroU seu cabimento. ção'. Salientou me, dispcnsaiido a 	 OT 	 ao dos autos, teve 

	

como indipenáV1), ser-lhe-á, prova ttemunh1 c rxrrente e. 	 cação o art. 9 .o da cita 

ertRPleflte negado provimcfltO contra ela ceciciirio cinto q':to tJ recurso não merece ccihecimexi dispõe cue 

	

com a confirmação da decisão re- 	fato. cerceuihe a defesa e con- to, unia vez que lhe falta fundarnen- 	'Ia; atividuies em 

co'_r di E ne.te sentido op o 	i rou a jui i pr lu uu dt tu TrI taçao de eonfo inidade cu o pem' 	ps Cl,c rr v!riudL 1 a 

E' o relatório. 	 buna 1 , citando um a.ro (fis. 3I . svo legal. Pela di1igóeia pr3cedda 	técinic 	cis einprêaa 

VOTO 	
De rneris. afirmou QUC a ree1aman- 	Tribxia1 FtgiOtTiaI fiCOU p]C- 	.ao do tralaiho. nos C 

	

. te 	piIvou 	foi c1espcdida, ioi.s taca que a notifieçóO ChCgOU a SU 	civis e re11iooS. a 1 

Pie minarmel te o rcuio nø teM dec rou. em duci'n to p so1 que 	Sr 1 em tmpo háb 1 nao jrt 	seria poa  en,  dob o 
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conheeer. de acordo com os fun- pediu seus docu!1eutc 	e informou trbuia1 de 'rmira irtncia, cua 	cie 1o1a' 
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Nesta data, faÇO juntada, aos pr.isntes autos, de 
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S D 	R L . L j 	E N T( . 

uoro do ,r'iOrcLdo (ou do vale) / 

( 	 Volr d tar7o (ou í7zpor- tdncío co vaie) 
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F(1 r1i4'Ic 'v,rir 	 qu rï.rarJ a pr1 00 
O 	 - 
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t'l 10 O 	i)7U,iO O t(Ll(L O O A. R. d000i2 idO, 'IiL'OOLPO1O, pela prirnoira 
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M Nfl-,TPRlO DA VAÇÃQ E OPRAS PÚE3L1CÂ 

DEFÏAMENTO Dos copFijos E TELÉGFAF0S 
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SR. 

e O 	ei2.c: 	JuiJ; 
	 d ( 

(Nome d psco 	em eve 	evoN do te 'AR) 

- 

(Ftue, civemca, creço o moro rrir, 	 rteme,- a etc.) 

Cdede .0 vfl) 

•E3 f_\ 
'1 CU repor k NOTA! Era porte deve ce- rCrehii p&o rerntenfe do ohj. 	 foreda' dO ãsh 

4 í11!1,. 	 Ü.C4I 
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JUNTA DE CONCILJAÇÂO E JULGAMENTO 

CONCLU 
t8t8, data, faço concusos os pre.nt.s autos, ao 

Snr. Presidente. 
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Nesta ata, 	reiessa dos presentes à.,ut 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3.a REGIÃO 

OONCLUSÀO 
Nesta dix. Iiço conciusos os presenles wiU» 

PhESÍT)ENTE 

de éte 19 
Sertáro,  

L(JNCLUSOS 
Íolf  

e 2 2u 

001 

4# 
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CONCLUSAO 
VsW 	f) ('rw1iÀ5OS O 	

a'utO 

Oh 

&(7re16' 
( r tf c 	S L S 

ri wk/M I91/cu( 

V i ~:>/ 
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VISTA 
Ívi dgta, faQo ems autos com vista . 	 - 

de 19.ï1Q-_ 

(1?J 2  O 
COM VISTA 



RECEBIMENTO 
A osÁ ie 	 iP j 

recebi estes autos. 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMERCIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO 

3a. iLGIO 

c d 

Pracesso N. TRT-343/52 

Becorrente - Joo Pedro Edgard Schuler ( reclamante 
P. 

Recorrido - Carlos Teles ferreira ( reclamado 

Relator 	- Juiz Newton Pereira 

Goinia - E. de Gois 

-n 	
L 	i 	

ç - 
.L 	i 	!, Li LJ 

Inconformado com a r. deciso nestes autos 

proferida pela M.M. Junta de Goiânia, na reclamatria que a-

presentou contra Carlos Teles Ferreira, referente a salários, 

recorreu Joco Pedro Edgard Echuler para o . Tribunal, pra - 

tendendo e reforma da senten(,,a recorrida, a aual acolheu 	a 

preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, ex-ratio-

na materae, para conhecer e julgar o caso sub judice, argui-

da pelo reclamado. 

O presente recurso ordinário, tempestivamen 

te interposto, encontra fundamento no artigo 895, letra a da 

Consolidaço, tendo sido observadas as formalidades legais res 

pectivas, inclusive quanto ao pagainnto das custas, também den 

tro do prazo legal. 

Pelo n.o conhecimento da preliminar de cer - 

ceamento de defesa, invocado pelo recorrente, por sua flagran-

te intempestividade (art. 793 da CPL.T.) ou pela sua rejeiço, 

porque improcedente, uma vez que, independentemente dos depoi-

mentos das testemunhas arroladas pelo reclamante, o ilustrado 

Tribunal "a quot?  tinha nos autos elementos bastantes para o jul 

ganiento da prejudicial, isto é, da inexistgncia da relaço de 

emprêgo entre os litigantes. 



MINISTÉRIO DO TRÂALI-, INDÚSTRIA E COMERCIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO 

3a. REGIÃO 

4 Mérito: Somos pela total nanutenqao da res-

peitvel e bem fundamentada sentenQa recorrida, que apreciou 

com indiscutível acrto e justiça o csso sub judice, face aos 

elementos de prova que os autos oferecem, aos princípios de 

nossa 1egislaço trabalhista, consoante, ainda, a doutrina e 

a jurisprudncie, negado provimento ao apêlo, cujos furdmen-

tos nao convencem. 

m 14-3-952 

45.) Sabino B. Fleury 

Procurador Regional 

P 

ÁVesta daici. rem'/ «stCS W)f(bS ob - -

AO 	. 	 .....................de 19 
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CONc.LUSÀ0 
Nesta (/ilf(1, /o cuiç/,O3 os presents Tutos 
o 

Aus 	
deJ9L 

O 

i_em kt,~ (~ 

_ 	 eehei 
&t2 1I 	//Le'1°  Q'w4 	eija4 

24 94ev4 

f) 

flRLÂL REG0!!MJ P0 	. 	 'fr 
'140~0,  Distribuc10 ao M. T. 

PRKOIDENTEk 

1 

CONCLUSÃO 
Neto dato ícço concluo: c pC2nt2S UU' 00 

do 	 ------ 
da 	 / 

O Direlor de 

CONCLUSOS 

42/L 	M2 71//3 
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CERTIFIOO QUE, DE ORDEM fl  P. 	ESI- 

DENTE, E1E3 AUTOS FORAM 	ULO EM 

PAUTA DE JULGAMEJO DC) D1A/41 

EM. 	 ... 	Q/ 

SECRETÁRIQ.. 
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a qtiai ft, •n u~a l, at1x*da na s4* dst. 1 ribunal, ao lo. 
001 o ooatu, P&rK CIOMIA das partea, nda sais bavøndo e, tratar * 
foi •rra44 a 	do u4os trabalhos *a,, 4crir, Jos Ye?stt, 
•ubstituta da. .oratris do resid.a.ts do Tribwai *giona1 o Trabalha 
da 3 	levrsi a datilografei esta ta quo, 114* a sehada eonzor. 

o 
e, ser as 

MLAU44S&&3 £() 1t?, a d.o jaoiro de 1959* 

axMr de 	 - 
?resideate do T.R., ds 3 R.gto 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3• REGIÃO 

eeccdã de 1u(frpamentca 

Processo n° TRL 3L8/5z 

C E R T 1 F 1 C O que o Tribunal Regional do Trabalho, em sessão 

ordinria 	 h o j  e realizada, julgou os presentes autos, tendo 
resolvidos rejeitar a preliminar de cerceamento de defesa e no 
to, negar provimento ao recurso para manter a sentença recorrida, 
de acrdo com o parecer da Douta Procuradoria Regional. 

Tomaram parte no julgamento os seguintes Srs, Juizes; Fbio de Araujo Motta (relator), 
Abner Faria, Curado Fleury e Newton Lamounier, 

txob su-p ob 	 siq 	yr..rf • jp' 

QI ,h 	Íi3 	b i, floiroH ob1 



i 	) 

S'\R -TT ° oaaoi1 

1 .n;p T)I1i'fÇ1a) 

obn otu6 '1 	;i ift 	- 
8 el e b 9 1; 

-  - .- 

OBSERVAÇÕES: 

•r 	 ?.J oiil 

reij cb 	rj.. 

Para constar, lavro a presente certidão do que dou fé. 

Belo Horizonte, 21 de 	janeiro 	de 1.9 59 

Secretárj 	Substituta 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

3.' REGIÃO 

ACÓRDÃO 

Processo TRT-348/52 

Recorrente: JOÃO PEDRO EDGAR.0 SCHTJIER (reclamante) 

Recorrido : DR. CARLOS TELES PEREIRA. 	(reclamado) 

E L'I E ITTAJ 	irco'.petente. a Ju$tiça do Trabaibo 

ra julgar reelamaço em que. nc se pro-

ve 

 

a condição de empregado do autor, ou, quando se tra 
ta de empreiteiro, no f6r consideradã operrio ou ar 

tfice". 

R E LA T RI O 

J00 Pedro Edgard Schuler recorreu da. decis.o da M.M. 

Junta de Conciliaç.o e. Julgamento de Gointa que se julgou incom-

pe.tente. para apreciar sua reoiamao contra Di'. Carlos Teles Pere 

ra. 

Alegou o reclamante quefo i contratado para explorar 

e locar iim tracio de. Estrada de Ferro entre. as Cidades de Trinda-
de e Naz.rio, no Estado da tendo como s.alrio a, importn-

eia de Cr$4.000,00 mensais. Levou a, efeito todo o seIiço, no to-

tal de 51 quilmet.ros., ficando o reclamado a lhe dever a quantia 

de Cr$205.000,00 (duzentos e cinco mil cruzeiros) ou seja, o to - 
tal dos. serviços realizados, sendo qile a. muito custo conseguiu re 
ceber apenas a, quantia de Cr$40.000,00 (quarenta mil cruzairos.)f 

cando seu c.r4dit.o reduzido a Cr$165,000,00 (cento e ente. e 
co mil (,ruzeiros) que 4 o que pleiteia. 

Alegou o reclamado que o reclamante, ora recorreute, 
era seu empregado, mas empreiteiro dos serviços contratados, 

a Justiça do Trabalho iu:.eompotente, rara aor'i 	a 
maçe., 

A L[. Ji.mta oo1Yeu a reT'..rar de ince 	2, 

dfess. 

TTo se' 	eurs 	e r 1:arte 2 1.e 	CPree 2 rtO iA 

fesa, ror mo haver a M.L. Junta ouvido suas testem.u.1'es e nem te 
visto doomientos. que ti.ha a re sentar 

O Procurador do Trabalho opinoi .  pela irexistmc - a do 
cs:eeamotc de defesa e n r ritc, pela ma .teneo da sentemço d 
1 instmcio, 

Vistos os autos, T.0 hsuv- 	 de defesa, A 
Junta encontrou nos 2 .itos elementos suficientes para julgar- 



PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

3' REGIÃO 	 - 2 - 
TRT-3 48,152 

ACÓRDÃO 

incompetente, Rendo desnecesse'ric a auiço de te.stem'.ra on 

'presentaço de documentos., 

Quanto ao mérito. Merec.e mantida a decio recorrn. 

Provado e.at. que o recorrente era um autntico empreiteiro de cor 

viços, de, expioraçao e 1ocaço de Estrada de Ferro. O pagamento po 

medida, a arregiment.aço e, manutençao do pessoal operário pelo p' 

44 

 

prio re.corrente, desautorizam a rxistência da reiaçao de emprgo. 
Nem ae tratava também de uma pecuena empreitada ou de empreiteiro 

operário ou artífice, oue ai, sim, estaria o recorrnte protegido' 

pelo Prt, 652, § III, da C,L.T. 

	

To pode, no caco, ser o 	corrente considerado um as 

scicriado nem um empreiteiro protegio pela iegisiaço trabalhist 

tendo a. M.M. Junta apreciado devidamente o esp6cie, jlga11do_e i. 
competente para julgar o dissídio. 

vista do exposto e do mais cjue consta dos autos, 

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional do TrabaLo,da 

3 Reio, un.nimemente, em rejeitar a prelininar de-, iiulidade 

crrente de cerceamento de defesa e, no m4rito, negou provimento 

ao recurso para manter a decio recorrida, pelos seus pr5prios. 
fun5omentos. Custas ex-c,ausa, 

Belo Horizonte, 21 de janeiro de 1959. 

- 

Relator 

ssinadoem.)i/ 

Publicado no D .J. em: 

CERTIFICO QUE A SOJULÁ DESTE 
ACÕDÂO, FOI PUBLICADA t)APA 
CIENCI DAS PARTES, NO DIÁRIO 

	

DA jUSTIÇA" DE 	DE 

DE 19 
EM4 DE 	 DEt9 
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CONCLUSÃO 	. 
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• Direlor d 
CON'CiUSOS 

fr- 

	

A 	A 	 I F 
•1 • -remeto -. • autOS •b iiwiL 

4 	 • 4 '4 

OLDiretorde Secretaria 

REMETIDOS 

s t a data. foram re 	c.a a: 	o.t 	it 	'e1 

4 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

J) 

1Test2 data, rço cO;iO 	O 	.J1tfltS t1]tOS, &O 

Snr. Pres1d61te. 

.........------ _tc i9 

F 

TÊRMO DE REVISÃO DE FÔLH,AS 

Contrnogpresenfesa?foç. ........ L9 ...... PÓ 1/ias, 
devidamenje numeradas e ubrc/a.. 

Do que para cQnst:a,r, lavrei &e irno. 
Goiânia,........ .. .....................de 19k9 

Chefe da 	creta 

^ROUIVADO.  

3 i_L.I 1919... 
1\ 	 1 ii 
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